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SILVA, do cargo em comissão de Assessor Técnico 
Parlamentar, código CMF/DASU, nível 3, do Grupo 
Ocupacional Direção e Assessoramento Superior. 
Art. 2º Este Ato terá efeito a partir de 04 de 
fevereiro de 2019, após sua publicação e assinatura 
do Termo de Posse. Centro Legislativo Municipal de 
Florianópolis, em 07 de fevereiro de 2019. 
Vereador roberto katumi oda – Presidente. 
Vereador MARCELO FERNANDO DE OLIVEIRA - 2º 
Vice Presidente. Vereador GABRIEL MEURER - 2º 
Secretário. 

ATO DA MESA N. 082, DE 07 DE FEVEREIRO DE 
2019 - A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
FLORIANÓPOLIS, no uso de suas atribuições, com 
amparo no art. 11, Inciso XV, do Regimento Interno 
da CMF, RESOLVE: Art. 1º NOMEAR, em 
conformidade com o art. 8º, inciso II, da Lei 
Complementar n. 063/2003, VICTORIA MOURA DE 
ARAUJO, no cargo em comissão de Assessor 
Parlamentar, código CMF/APG, nível 20, do Grupo 
Ocupacional Assessoria Parlamentar de Gabinete, 
com lotação no Gabinete do Pedro de Assis 
Silvestre. Art. 2º Este Ato terá efeito a partir de 01 
de fevereiro de 2019, após sua publicação e 
assinatura do Termo de Posse. Centro Legislativo 
Municipal de Florianópolis, em 07 de fevereiro de 
2019. Vereador roberto katumi oda – Presidente. 
Vereador MARCELO FERNANDO DE OLIVEIRA - 2º 
Vice Presidente.  Vereador GABRIEL MEURER - 2º 
Secretário. 

ATO DA MESA N. 083, DE 07 DE FEVEREIRO DE 
2019 - A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
FLORIANÓPOLIS, no uso de suas atribuições, com 
amparo no art. 11, Inciso XV, do Regimento Interno 
da CMF, RESOLVE: Art. 1º NOMEAR, em 
conformidade com o art. 8º, inciso II, da Lei 
Complementar n. 063/2003, BRUNA IRES 
AZAMBUJA RODRIGUES, no cargo em comissão de 
Assessor Parlamentar, código CMF/APG, nível 20, 
do Grupo Ocupacional Assessoria Parlamentar de 
Gabinete, com lotação no Gabinete do Edinon 
Manoel da Rosa. Art. 2º Este Ato terá efeito a partir 
de 04 de fevereiro de 2019, após sua publicação e 
assinatura do Termo de Posse. Centro Legislativo 
Municipal de Florianópolis, em 07 de fevereiro de 
2019. Vereador roberto katumi oda – Presidente. 
Vereador MARCELO FERNANDO DE OLIVEIRA - 2º 
Vice Presidente. Vereador GABRIEL MEURER - 2º 
Secretário. 

ATO DA MESA N. 084, DE 07 DE FEVEREIRO DE 
2019 - A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
FLORIANÓPOLIS, no uso de suas atribuições, com 
amparo no art. 11, Inciso XV, do Regimento Interno 
da CMF, RESOLVE: Art. 1º NOMEAR, em 
conformidade com o art. 8º, inciso II, da Lei 

Complementar n. 063/2003, VÂNIA DA SILVA JOSÉ, 
no cargo em comissão de Assessor Parlamentar, 
código CMF/APG, nível 16, do Grupo Ocupacional 
Assessoria Parlamentar de Gabinete, com lotação 
no Gabinete do Erádio Manoel Gonçalves. Art. 2º 
Este Ato terá efeito a partir de 01 de fevereiro de 
2019, após sua publicação e assinatura do Termo 
de Posse. Centro Legislativo Municipal de 
Florianópolis, em 07 de fevereiro de 2019. 
Vereador roberto katumi oda – Presidente. 
Vereador MARCELO FERNANDO DE OLIVEIRA - 2º 
Vice Presidente. Vereador GABRIEL MEURER - 2º 
Secretário. 

ATO DA MESA N. 085, de 07 de fevereiro de 2019. 
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
FLORIANÓPOLIS, no uso de suas atribuições, com 
amparo no art. 11, Inciso XV, do Regimento Interno 
da CMF, RESOLVE: Art. 1º NOMEAR, em 
conformidade com o art. 8º, inciso II, da Lei 
Complementar n. 063/2003, RAFAEL DE LIMA, no 
cargo em comissão de Assessor Parlamentar, 
código CMF/APG, nível 1, do Grupo Ocupacional 
Assessoria Parlamentar de Gabinete, com lotação 
no Gabinete do Gabriel Meurer. Art. 2º Este Ato 
terá efeito a partir de 01 de fevereiro de 2019, 
após sua publicação e assinatura do Termo de 
Posse. Centro Legislativo Municipal de 
Florianópolis, em 07 de fevereiro de 2019. 
Vereador roberto katumi oda – Presidente. 
Vereador MARCELO FERNANDO DE OLIVEIRA - 2º 
Vice Presidente.  Vereador GABRIEL MEURER - 2º 
Secretário. 

ATO DA MESA N. 086, de 07 de fevereiro de 2019. 
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
FLORIANÓPOLIS, no uso de suas atribuições, com 
amparo no art. 11, Inciso XV, do Regimento Interno 
da CMF, RESOLVE: Art. 1º NOMEAR, em 
conformidade com o art. 8º, inciso II, da Lei 
Complementar n. 063/2003, LIGIA ESPINDOLA, no 
cargo em comissão de Assessor Parlamentar, 
código CMF/APG, nível 20, do Grupo Ocupacional 
Assessoria Parlamentar de Gabinete, com lotação 
no Gabinete do Gabriel Meurer. Art. 2º Este Ato 
terá efeito a partir de 01 de fevereiro de 2019, 
após sua publicação e assinatura do Termo de 
Posse. Centro Legislativo Municipal de 
Florianópolis, em 07 de fevereiro de 2019. 
Vereador roberto katumi oda – Presidente. 
Vereador MARCELO FERNANDO DE OLIVEIRA - 2º 
Vice Presidente. Vereador GABRIEL MEURER - 2º 
Secretário. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 01 DE SUPRESSÃO 
AO   CONTRATO Nº 09/2018 - Contratante: 
CÂMARA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS.Licitação: 
Pregão Presencial nº 17/2018.  Objeto: 
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Presidente. Vereador MARCELO FERNANDO DE 
OLIVEIRA - 2º Vice-Presidente. 

ATO DA MESA N. 218, DE 30 DE OUTUBRO DE 
2020. A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
FLORIANÓPOLIS, no uso de suas atribuições, com 
amparo no art. 11, Inciso XV, do Regimento Interno 
da CMF, RESOLVE: Art. 1º EXONERAR, em 
conformidade com o art. 8º, inciso II, da Lei 
Complementar n. 063/2003, VICTORIA MOURA DE 
ARAUJO, do cargo em comissão de Assessor 
Parlamentar, código CMF/APG, nível 20, do Grupo 
Ocupacional Assessoria Parlamentar de Gabinete, 
com lotação no Gabinete do Vereador Pedro de 
Assis Silvestre. Art. 2º Este Ato entra em vigor a 
partir de 27 de outubro de 2020. Centro Legislativo 
Municipal de Florianópolis, em 30 de outubro de 
2020. Vereador FABIO GOMES BRAGA - Presidente. 
Vereador ROBERTO KATUMI ODA - 1º Vice-
Presidente. Vereador MARCELO FERNANDO DE 
OLIVEIRA - 2º Vice-Presidente. 

ATO DA MESA N. 219, DE 30 DE OUTUBRO DE 
2020. A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
FLORIANÓPOLIS, no uso de suas atribuições, com 
amparo no art. 11, Inciso XV, do Regimento Interno 
da CMF, RESOLVE: Art. 1º ALTERAR, em 
conformidade com a Resolução 1694/2013, do 
nível 18 para o nível 16, o cargo em comissão de 
Assessor Parlamentar, código CMF/APG, de LUCAS 
DA ROSA FAGUNDES, com lotação no Gabinete do 
Vereador Milton Donizete Barcelos Junior. Art. 2º 
Este Ato entra em vigor a partir de 15 de outubro 
de 2020. Centro Legislativo Municipal de 
Florianópolis, em 30 de outubro de 2020. Vereador 
FABIO GOMES BRAGA - Presidente. Vereador 
ROBERTO KATUMI ODA - 1º Vice-Presidente. 
Vereador MARCELO FERNANDO DE OLIVEIRA - 2º 
Vice-Presidente. Vereador EDINON MANOEL DA 
ROSA - 1º Secretário.  

ATO DA MESA N. 220, DE 30 DE OUTUBRO DE 
2020. A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
FLORIANÓPOLIS, no uso de suas atribuições, com 
amparo no art. 11, Inciso XV, do Regimento Interno 
da CMF, RESOLVE: Art. 1º ALTERAR, em 
conformidade com a Resolução 1694/2013, do 
nível 19 para o nível 17, o cargo em comissão de 
Assessor Parlamentar, código CMF/APG, de LUKAS 
ARROXELLAS CONCEIÇÃO DA SILVA, com lotação no 
Gabinete do Vereador Milton Donizete Barcelos 
Junior. Art. 2º Este Ato entra em vigor a partir de 
15 de outubro de 2020. Centro Legislativo 
Municipal de Florianópolis, em 30 de outubro de 
2020. Vereador FABIO GOMES BRAGA - Presidente. 
Vereador ROBERTO KATUMI ODA - 1º Vice-
Presidente. Vereador MARCELO FERNANDO DE 

OLIVEIRA - 2º Vice-Presidente. Vereador EDINON 
MANOEL DA ROSA - 1º Secretário.  

ATO DA MESA N. 221, DE 30 DE OUTUBRO DE 
2020. A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
FLORIANÓPOLIS, no uso de suas atribuições, com 
amparo no art. 11, Inciso XV, do Regimento Interno 
da CMF, RESOLVE: Art. 1º NOMEAR, em 
conformidade com o art. 8º, inciso II, da Lei 
Complementar n. 063/2003, MARINA DA LUZ 
MACHADO, no cargo em comissão de Assessor 
Parlamentar, código CMF/APG, nível 17, do Grupo 
Ocupacional Assessoria Parlamentar de Gabinete, 
com lotação no Gabinete do Vereador Milton 
Donizete Barcelos Junior. Art. 2º Este Ato terá 
efeito a partir de 15 de outubro de 2020, após sua 
publicação e assinatura do Termo de Posse. Centro 
Legislativo Municipal de Florianópolis, em 30 de 
outubro de 2020. Vereador FABIO GOMES BRAGA - 
Presidente. Vereador ROBERTO KATUMI ODA - 1º 
Vice-Presidente. Vereador MARCELO FERNANDO 
DE OLIVEIRA - 2º Vice-Presidente. Vereador 
EDINON MANOEL DA ROSA - 1º Secretário. 

EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA N. 006/2020 - O 
Presidente da Câmara Municipal de Florianópolis, 
no cumprimento das atribuições que lhe confere o 
inciso II do art. 14 da Resolução n. 811, de 03 de 
dezembro de 2002, publica o presente edital de 
AUDIÊNCIA PÚBLICA REMOTA a ser realizada no 
âmbito da COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS 
E TRIBUTAÇÃO, no local, data, horário e assunto a 
seguir relacionados: DATA: 04 de novembro de 
2020. LOCAL: Em Sistema de Deliberação Digital - 
(SDD). HORÁRIO: 14 horas ASSUNTO: Discutir o 
Projeto de Lei n° 18.140/20, de autoria do Senhor 
Prefeito Municipal, que “Estima a receita e fixa a 
despesa do orçamento do município de 
Florianópolis para o exercício de 2021”. Câmara 
Municipal de Florianópolis, em 26 de outubro de 
2020. Vereador Fábio Gomes Braga – Presidente. 
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Referência:​ Requerimento n° 382/2019 
Relator:​ Vereador Gabriel Meurer - PODEMOS 
Ementa: APRESENTA OS TRABALHOS DESENVOLVIDOS PELA COMISSÃO       
PARLAMENTAR ESPECIAL PELA TRANSPARÊNCIA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA       
DE FLORIANÓPOLIS NO PERÍODO DE DEZEMBRO DE 2019 À AGOSTO DE 2020. 
 

RELATÓRIO FINAL 
 

1. OBJETIVO 
 

O presente relatório tem como objetivo apresentar o trabalho desenvolvido pela Comissão            
Parlamentar Especial pela Transparência na Administração Pública de Florianópolis. Esta          
Comissão tem por finalidade a elaboração de uma proposta de política municipal de             
transparência na Administração Pública de Florianópolis, por meio da cooperação institucional           
entre a Câmara Municipal de Florianópolis, demais entes públicos, academia e sociedade civil. 
 

2. INTRODUÇÃO 
 

Inicialmente, cabe mencionar breve histórico que antecedeu a instauração da Comissão           
em tela. A articulação das organizações presentes teve início em abril de 2019, com o evento                
organizado pela Escola de Gestão e Eficiência Legislativa (EGEL) desta Câmara Municipal. O             
evento trazia como tema: Legislativo, Transparência e Governança Colaborativa - Como o            
cidadão participa com o Legislativo no controle da gestão pública?  

A programação do evento (​Anexo I​) contou com a participação de painelistas e exposição              
de casos de Florianópolis e outras regiões de Santa Catarina, de Londrina, Brasília e Buenos               
Aires.  

O evento foi um momento de discussão e reflexão acerca das possibilidades que esta              
articulação entre os órgãos e sociedade civil poderia trazer de concreto para a administração              
pública municipal de Florianópolis e dessa forma, tivemos como encaminhamento a criação            
desta Comissão Parlamentar Especial, como forma de institucionalizar os trabalhos.  

A CPE da Transparência foi instaurada no dia 17 de dezembro de 2019, quando foi               
definido, entre os vereadores presentes, o presidente, relator e demais membros. O Vereador             
Pedro de Assis Silvestre (PL) foi nomeado Presidente da Comissão e o Vereador Gabriel Meurer               
(PODEMOS) foi nomeado relator. Já os vereadores Celso Sandrini (MDB), Claudinei Marques            
(REPUBLICANOS) e Marcos José de Abreu (PSOL) foram designados membros, respeitando a            
composição regimental. Compõem esta Comissão, além da Câmara Municipal, o grupo de            
pesquisa Politeia da Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc Esag), a Controladoria             

1 

Rua: Anita Garibaldi, n°  35 – Centro – Florianópolis – SC 
CEP 88.010-500 – Fone: 48 3027.5700 - www.cmf.sc.gov.br 

  

 

 

https://drive.google.com/file/d/1IWPsbrSYhNFz1Fzrb06v6vQWVvjmdfX6/view?usp=sharing


 
E S T A D O  D E  S A N T A   C A T A R I N A 

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S 
 

Geral da União (CGU), o Ministério Público de Contas (MPC/SC), o grupo de pesquisa Nigep,               
da Universidade Estadual de Londrina (UEL), o Observatório Social de Florianópolis, o Tribunal             
de Contas do Estado (TCE/SC), Instituto Politize! e a Comissão de Moralidade Pública da              
OAB/SC. A Secretaria Municipal de Transparência, Auditoria e Controle da Prefeitura           
Municipal de Florianópolis também foi convidada a integrar os trabalhos, mas somente enviou             
sugestões extra-oficiais para a minuta da política desenvolvida por essa comissão a pedido deste              
relator próximo ao encerramento desta comissão, conforme link        
https://bit.ly/SugestoesExecutivo​.  

Até o presente momento foi seguido o seguinte calendário:  
 

Data Encaminhamentos 

17/12/2019 
Reunião de instauração da Comissão, em que foi definida a composição,           
metodologia, prazos, cronograma, formas de comunicação e eixos de         
trabalho. 

14/01/2020 Realizada a divisão dos membros em três eixos temáticos e iniciado o            
levantamento dos instrumentos básicos legais de acordo com cada tema. 

03/02/2020 
Cada grupo apresentou o que alcançou até o momento e as informações            
que ainda seriam necessárias obter de acordo com as sugestões de todos os             
membros. 

05/03/2020 Apresentação da metodologia do diagnóstico inicial feito pelos grupos. 

Os trabalhos foram temporariamente suspensos no dia 18/03/2020, em prol dos esforços que 
vêm sendo realizados como forma de prevenção ao contágio do Coronavírus e em decorrência 

do Decreto nº 515/2020 do Governo do Estado. 

28/05/2020 
Reunião de retomada dos trabalhos, redefinição de atividades e prazos e           
elaboração de ​documento entregue à Prefeitura com sugestões de         
aperfeiçoamento da transparência no combate ao Covid-19. 

08/06/2020 Reunião de organização do relatório síntese por cada um dos eixos,           
template do projeto e estratégias para tramitação. 

19/06/2020 
Reunião de desenvolvimento do projeto, levantamento de sugestões        
apontadas nos relatórios para projeto de lei. Além da criação de um grupo             
para organizar estratégias de comunicação e engajamento popular. 

02/07/2020 Reunião de revisão dos capítulos do projeto de lei pelos membros. 
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02/07/2020 
Primeiro Webinário organizado por essa comissão, transmitido pelo canal         
do youtube do grupo Politeia Udesc: Como melhorar a transparência das           
compras públicas em Florianópolis? 

03/07/2020 Reunião de benchmarking com o município de Londrina. 

09/07/2020 Reunião de revisão dos capítulos do projeto de lei pelos membros. 

09/07/2020 
Segundo Webinário organizado por essa comissão, transmitido pelo canal         
do youtube do grupo Politeia Udesc: Do diagnóstico na pandemia a uma            
política de transparência de longo prazo para Florianópolis. 

14/07/2020 Reunião de benchmarking com o município de Blumenau. 

15/07/2020 
Terceiro Webinário organizado por essa comissão, transmitido pelo canal         
do youtube do grupo Politeia Udesc: Política de transparência e os           
mecanismos de participação e controle social. 

23/07/2020 
Reunião de organização para finalizar o projeto da Política Municipal de           
Transparência e demais trabalhos de engajamento e capacitação a serem          
desenvolvidos pela comissão. 

28/07/2020 Reunião de organização dos detalhes para o evento de apresentação da           
Política Municipal de Transparência e últimas revisões do projeto. 

04/08/2020 
Reunião junto ao presidente Fábio Braga e o presidente da EGEL Miltinho            
Barcelos, a fim de discutir e organizar iniciativas da Câmara frente à            
transparência. 

06/08/2020 Evento de apresentação da Política Municipal de Transparência,        
transmitido pela Tv Câmara. 

13/08/2020 
Quarto Webinário organizado por essa comissão, transmitido pelo canal do          
youtube do grupo Politeia Udesc: Transparência municipal avançando        
desde a Câmara Municipal de Florianópolis. 

18/08/2020 Apresentação do Relatório Final pelo relator desta comissão. 

 
As deliberações e demais encaminhamentos das reuniões acima citadas podem ser           

encontradas por meio do link: ​https://bityli.com/nh613 ​. 
 

3. RELATÓRIO 
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Os trabalhos foram divididos em três eixos temáticos, dos quais o vereador Gabrielzinho             
ficou responsável pelo eixo legislação em transparência, o vereador Pedrão pelo eixo serviços e              
compras públicas, enquanto que o vereador Marquito pelo eixo participação e controle social. A              
seguir são apresentados alguns dos resultados dessa etapa inicial de diagnóstico, as quais             
subsidiarão a elaboração da proposta da política.  
 

3.1 EIXO LEGISLAÇÃO EM TRANSPARÊNCIA 
 

A Lei Federal n° 12.527/2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação (LAI),             
regulamenta o direito à informação garantido pela Constituição Federal e preceitua que as             
informações referentes à atividade do Estado são públicas, exceto aquelas expressas na            
legislação. 

Assim, a Administração Pública deve divulgar não somente as informações obrigatórias,           
mas também ampliar continuamente seu portal, veiculando maior número de informações           
possíveis, sem necessidade de formulação de solicitação por parte do interessado. Além disso, as              
informações devem ser atualizadas e, por conseguinte, devem ser publicadas com a maior             
brevidade possível, logo após a ocorrência do ato. 

Para tanto, analisando o cumprimento da LAI no município de Florianópolis, no que             
tange ao eixo de trabalho legislação em transparência, o mesmo buscou observar a aderência do               
Poder Executivo e do Poder Legislativo em relação às exigências contidas nesta legislação e              
também à Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei de Licitações, Lei Orgânica do Município, e              
demais orientações jurídicas necessárias, a partir do ​checklist da Transparência criado pelo            
Ministério Público de Contas de Santa Catarina e referências sobre temas específicos. 

Por meio do ​checklist ​supracitado foram analisadas orientações a serem cumpridas e            
levantados aspectos atendidos parcialmente e não atendidos. Consequentemente, o eixo Serviços,           
Contratações Públicas e Inovação analisou aspectos que têm interface com o que foi analisado              
por este Eixo e portanto, são mencionados a seguir, de modo articulado, em particular no que se                 
refere à transparência das compras e contratações públicas. 

O relatório completo pode ser acessado pelo link: ​https://bit.ly/RelatoriosLegislacao  
  

PODER EXECUTIVO 
Instrumentos normativos: Lei de Acesso à Informação, Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei de 

Licitações, Lei Orgânica do Município, e demais orientações jurídicas necessárias. 

SOBRE O SITE ELETRÔNICO 

Dispositivo analisado Atendimento 
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SIC Físico - A Lei determina que seja disponibilizado no          
site informações sobre um local físico onde o cidadão possa          
requerer informações, com indicação de local, horário de        
atendimento e telefone (Lei nº 12.527/11 (Art. 5º, art. 6º,          
inc. I, art. 7º, inc. I e art. 9º, inc. I).  

Não atende a orientação.    
No site da ouvidoria há     
somente o telefone da    
Ouvidoria de cada setor da     
Prefeitura Municipal de   
Florianópolis. 

Relatório estatístico – Deve constar no site, anualmente, o         
relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de        
informação recebidos, atendidos e indeferidos, bem como       
informações genéricas sobre os solicitantes. O ente também        
deve manter exemplar da publicação para consulta pública        
em sua sede (Lei nº 12.527/11 (Art. 30, inc. III e §1º) 

Não atende a orientação. 

Servidores – Deve ser divulgado lista nominal de todos os          
servidores (efetivos, comissionados e contratados) ativos ou       
inativos e seus respectivos CPF; cargos/funções; matrícula;       
data de ingresso e saída no serviço público; carga horária;          
lotação; e remunerações e vantagens pecuniárias (CF/88       
(Art. 37) Entendimento STF Agravo (ARE) 652777). 

Atende parcialmente a   
orientação. Não há CPF    
dos servidores. 

Quadro de Pessoal - Deve ser divulgado no site do ente o            
quadro de pessoal, plano de carreira e remuneração base dos          
cargos e empregos públicos. Juntamente com o número de         
cargo vagos e ocupados (LAI Art. 8º§1º, III Art 4º, XI e Art             
7º,IV). 

Atende parcialmente a   
orientação, visto que não    
há o quadro de pessoal e as       
informações sobre  
vencimento e nível estão    
esparsas.  

Patrimônio Público – Deve ser divulgado informação       
pertinente à administração do patrimônio público (móveis e        
imóveis) Lei nº 12.527/11 (Art. 7º, inc. VI). 

Não atende a orientação. 

Inspeções, auditorias, e tomadas de contas - Resultado de         
inspeções, auditorias, e tomadas de contas realizadas pelos        
órgãos de controle interno e externo Lei nº 12.527/11 (Art.          
7º, inc. VII, b). 

Não atende a orientação. 
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Ferramenta de pesquisa - O site deve conter ferramenta de          
pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de          
forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil         
compreensão; recomenda-se atentar para as boas práticas de        
indexação das páginas da internet. (Ex. Lupa no site) (Lei nº           
10.098/2000 (Art.17); Decreto nº 5.296/2004 (Art. 47); Lei        
nº 12.527/11 (Art. 5º); LRF (Art. 48, inc. II) - Decreto nº            
7.185/2010 (Art. 6º, caput e parágrafo único e art. 7º, caput) 

Não atende a orientação. 

Autenticidade e Integridade - Garantir a autenticidade e a         
integridade das informações disponíveis para acesso (Lei nº        
12.527/11 (Art. 6º, inc. II); Decreto nº 7.185/2010 (Art. 4º,          
inc. III). 

Não atende a orientação.    
As informações exportadas   
são deturpadas ou   
ilegíveis, não há garantia    
de autenticidade. 

Acesso por outros sistemas (fontes abertas) - O site deve          
possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em        
formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina (Lei        
nº 12.527/11 (Art. 5º); LRF (Art. 48, inc. II); Decreto nº           
7.185/2010 (Art. 6º, caput e parágrafo único e art. 7º,          
caput). 

Não atende a orientação. 

Gravação de relatórios (fontes abertas) - Possibilitar a        
gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos,       
inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas e         
texto (excel, word, pdf, writer, calc etc), de modo a facilitar           
a análise das informações (Lei nº 12.527/11 (Art.4º, inc. I e           
art. 7º, inc. IV); Decreto nº 7.185/2010 (Art. 6º, inc. I). 

Não atende a orientação,    
visto que permite exportar,    
mas o resultado da    
exportação é nulo.  
  

Formatos utilizados para estruturação das informações -       
Devem ser divulgados, em detalhes, os formatos utilizados        
para estruturação da informação (Lei nº 12.527/11 (Art. 5º);         
LRF (Art. 48, inc. II); Decreto nº 7.185/2010 (Art. 6º, caput           
e parágrafo único e art. 7º, caput). 

Não atende a orientação. 

Acessibilidade - O site deve adotar as medidas necessárias         
para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com         
deficiência (Ex. aumento da fonte, opção de tela colorida ou          
preto e branco, etc) Lei nº 10.098/2000 (art.17); Decreto nº          
5.296/2004 (art. 47) - Lei nº 12.527/11 (Art. 5º); LRF (Art.           
48, inc. II); Decreto nº 7.185/10 (Art. 6º, caput e art. 7º,            
caput). 

Atende parcialmente a   
orientação, visto que há    
aumento de fonte e fundo     
preto somente na tabela. 
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DETALHAMENTO DAS DESPESAS 

Diárias e Ajuda de Custo - Devem ser divulgadas         
informações referentes as diárias e ajudas de custos para aos          
agentes públicos com detalhamento (CPF, cargo e matrícula        
do beneficiário, exposição de motivos, data inicial e final,         
agenda, resultados) LAI Art. 8º§1º, III) 

Atende parcialmente a   
orientação, pois não há a     
informação em relação ao    
cargo, número de matrícula,    
disponibilização do acesso   
aos documentos vinculados   
ao pagamento e a descrição     
dos resultados obtidos com a     
despesa. 

Gastos com meio de transporte - Devem ser detalhados os          
gastos com o meio de transporte para deslocamento de         
servidores, inclusive nas diárias (LAI Art. 8º§1º, III Art 4º,          
e Art 7º, IV). 

Atende a orientação, mas    
observa-se que, apesar das    
informações estarem  
disponíveis, elas estão   
dispostas de forma esparsa,    
não concentrada o que    
resulta em uma difícil    
compilação 

COMPRAS E CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

Informações concernentes a procedimentos licitatórios -      
Deve ser disponibilizada publicação que contenha todas as        
informações relativas a procedimentos licitatórios,     
incluindo os respectivos editais e seus anexos; objeto;        
modalidade; fundamentação; vigência; previsão    
orçamentária; motivos; pareceres; valores; resultados, bem      
como a todos os contratos celebrados Lei 12.527/2011 (art.         
8 § 1º inciso IV). 

Atende parcialmente,  
verifica-se a ausência da    
disponibilização da íntegra   
dos editais, pareceres,   
motivos. 

Contratos, seus aditivos e as comunicações ratificadas pela        
autoridade superior - Deve ser informado no contrato:        
contratante; CPF ou CNPJ; número do contrato e do         
procedimento licitatório de origem, objeto, fundamento      
legal, previsão orçamentária; valor (Lei nº 8.666/93 (Arts.        
116, 177, 119 e 124). 

Atende parcialmente,  
verifica-se a ausência da    
disponibilização dos  
contratos no site oficial,    
incluindo somente a minuta    
do contrato com algumas das     
informações supracitadas. 
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Relações mensais de todas as compras feitas pela        
administração direta e indireta - Esta relação deve        
discriminar, obrigatoriamente: identificação do bem     
comprado, seu preço, unitário, a quantidade, adquirida, o        
nome do vendedor e o valor total da operação, podendo ser           
aglutinadas por itens as compras feitas com dispensa e         
inexigibilidade de licitação (Lei 8.666/93 (Art. 16). 

Não atende a orientação,    
pois não disponibiliza   
nenhuma relação mensal. 

Cadastro de Pessoas Impedidas de Licitar - Devem ser         
divulgados no site da Unidade gestora as pessoas físicas ou          
jurídicas impedidas de licitar e contratar com a        
Administração Pública, informando o período de vigência       
da penalidade e os motivos da pena aplicada (LAI Art. 8º           
§1º, IV Art 4º, IX e Art 7º, IV. 

Não atende a orientação, o     
município não disponibiliza   
nenhum campo com estas    
informações. 

SÉRIE HISTÓRICA 

Série histórica do conteúdo - Disponibilizar os dados a 
partir da obrigatoriedade de cumprimento da lei (LRF - Art. 
73-B). 

Não atende a orientação, o 
município não disponibiliza 
nenhum campo com estas 
informações. 

INFORMAÇÕES FINANCEIRAS 

Quadro de Detalhamento da Despesa (QDD) Vigente 
(Art.48 LRF). 

Não atende a orientação. 

Prestação de contas - A prestação de contas dos exercícios 
anteriores deve ser acompanhada do parecer prévio do 
tribunal de contas, quando for emitido (Art. 48 LRF). 

Não atende a orientação. 

CUMPRIMENTO DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Audiências ou consultas públicas - Realiza audiências ou        
consultas públicas, incentivando à participação popular ou       
a outras formas de divulgação. Publicar no site as datas,          
local e assuntos das audiências e todas as atas das          
audiências realizadas (LRF (Art.8º, §4º) - Lei nº 12.527/11         
(Art. 9º, inc. II). 

Atende parcialmente a   
orientação, pois publica, mas    
não incentiva. 

CUMPRIMENTO DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 
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Atribuições do Prefeito - Prestar, anualmente, à Câmara        
Municipal e ao Tribunal de Contas, até o dia 15 de abril, as             
contas referentes ao exercício anterior (Art.74, VII LOF). 

Atende parcialmente a   
orientação, visto que não    
remete para a Câmara    
Municipal. 

Atribuições do Prefeito - Remeter mensagem e plano de         
governo à Câmara Municipal por ocasião de abertura da         
sessão legislativa, expondo a situação do Município e        
solicitando as providências que julgar necessárias (Art.74,       
VII LOF). 

Atende parcialmente, pois só    
faz de maneira oral. 

Atribuições do Prefeito - Encaminhar, por escrito, as        
informações e os esclarecimentos que foram solicitados pela        
Câmara no prazo máximo de dez dias, improrrogáveis, sob         
pena de responsabilidade (Art.74, VII LOF). 

Atende parcialmente, pois   
não atende o prazo de 10      
dias. 
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PODER LEGISLATIVO 

Instrumentos normativos: Lei de Acesso à Informação, Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei de 
Licitações, Lei Orgânica do Município, e demais orientações jurídicas necessárias 

SOBRE O SITE ELETRÔNICO 

Dispositivo analisado Atendimento 

SIC Físico - A Lei determina que seja disponibilizado no site           
informações sobre um local físico onde o cidadão possa requerer          
informações, com indicação de local, horário de atendimento e telefone          
(Lei nº 12.527/11 (Art. 5º, art. 6º, inc. I, art. 7º, inc. I e art. 9º, inc. I). 

Não atende a   
orientação. 

Relatório estatístico – Deve constar no site, anualmente, o relatório          
estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos,         
atendidos e indeferidos, bem como informações genéricas sobre os         
solicitantes. O ente também deve manter exemplar da publicação para          
consulta pública em sua sede (Lei nº 12.527/11 (Art. 30, inc. III e §1º) 

Não atende a   
orientação. 

Servidores – Deve ser divulgado lista nominal de todos os servidores           
(efetivos, comissionados e contratados) ativos ou inativos e seus         
respectivos CPF; cargos/funções; matrícula; data de ingresso e saída no          
serviço público; carga horária; lotação; e remunerações e vantagens         
pecuniárias (CF/88 (Art. 37) Entendimento STF Agravo (ARE) 652777). 

Atende a  
orientação, 
mas o CPF   
está oculto. 

Quadro de Pessoal - Deve ser divulgado no site do ente o quadro de              
pessoal, plano de carreira e remuneração base dos cargos e empregos           
públicos. Juntamente com o número de cargo vagos e ocupados (LAI           
Art. 8º§1º, III Art 4º, XI e Art 7º,IV). 

Não atende a   
orientação. 
  

Horários - Devem ser divulgados no site os horários de atendimento ao            
público das unidades dos órgãos/entidades (Lei nº 12.527/11 (Art. 8,          
§1º,I). 

Não atende a   
orientação. 
  

Acessibilidade - O site deve adotar as medidas necessárias para garantir a            
acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência (Ex. aumento da          
fonte, opção de tela colorida ou preto e branco, etc) Lei nº 10.098/2000             
(art.17); Decreto nº 5.296/2004 (art. 47) - Lei nº 12.527/11 (Art. 5º); LRF             
(Art. 48, inc. II); Decreto nº 7.185/10 (Art. 6º, caput e art. 7º, caput). 

Atende a  
orientação, 
mas apenas  
alguns casos  
de letra  
branca em  
fundo branco 

10 

Rua: Anita Garibaldi, n°  35 – Centro – Florianópolis – SC 
CEP 88.010-500 – Fone: 48 3027.5700 - www.cmf.sc.gov.br 

  

 

 



 
E S T A D O  D E  S A N T A   C A T A R I N A 

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S 
 

DETALHAMENTO DAS RECEITAS 

Valor da previsão (LRF (art. 48-A, inc. II) Decreto nº 7.185/2010 (Art.            
7º Inc. II alínea a). 

Não atende a   
orientação. 

COMPRAS E CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

Relações mensais de todas as compras feitas pela administração direta e           
indireta - Esta relação deve discriminar, obrigatoriamente: identificação        
do bem comprado, seu preço, unitário, a quantidade, adquirida, o nome           
do vendedor e o valor total da operação, podendo ser aglutinadas por            
itens as compras feitas com dispensa e inexigibilidade de licitação (Lei           
8.666/93 (Art. 16). 

Não atende a   
orientação. 

Cadastro de Pessoas Impedidas de Licitar - Devem ser divulgados no site            
da Unidade gestora as pessoas físicas ou jurídicas impedidas de licitar e            
contratar com a Administração Pública, informando o período de         
vigência da penalidade e os motivos da pena aplicada (LAI Art. 8º §1º,             
IV Art 4º, IX e Art 7º, IV. 

Não atende a   
orientação. 

SÉRIE HISTÓRICA 

Série histórica do conteúdo - Disponibilizar os dados a partir da 
obrigatoriedade de cumprimento da lei (LRF - Art. 73-B). 

Não atende a 
orientação. 

INFORMAÇÕES FINANCEIRAS 

Plano Plurianual (PPA) Vigente (Art. 48 LRF) Não atende a   
orientação. 

Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) Vigente (Art. 48 LRF) Não atende a   
orientação. 

Lei Orçamentária Anual (LOA) Vigente (Art. 48 LRF) Não atende a   
orientação 

Quadro de Detalhamento da Despesa (QDD) Vigente (Art.48 LRF). Não atende a   
orientação. 

Prestação de contas - A prestação de contas dos exercícios anteriores 
deve ser acompanhada do parecer prévio do tribunal de contas, quando 
for emitido (Art. 48 LRF). 

Não atende a   
orientação. 

Relatório resumido da execução orçamentária (RREO) Bimestral (Art. 48 
LRF). 

Não atende a   
orientação. 
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Relatório de gestão fiscal (RGF) Quadrimestral (Art. 48 LRF) Não atende a   
orientação. 

RESPOSTAS A SOLICITAÇÕES VIA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Cumprimento dos prazos – Cumpre os prazos para resposta das          
solicitações. (Check-list CGU (Escala Brasil Transparente) Lei nº        
12.527/11 (Art. 11, §§1º e 2º). 

Não é possível   
responder, 
somente a  
Ouvidoria da  
Câmara. 

Respostas - Responde ao que se pergunta, atendendo ao pedido de           
informação (Check-list CGU (Escala Brasil Transparente) Lei nº        
12.527/11 (Art. 11). 

Não é possível   
responder, 
somente a  
Ouvidoria da  
Câmara. 
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3.2 EIXO SERVIÇOS, CONTRATAÇÕES PÚBLICAS E INOVAÇÃO: 
 

A análise desenvolvida pelo eixo temático "Serviços, contratações públicas e inovação",           
no âmbito da Comissão Parlamentar pela Transparência em Florianópolis, apresenta          
levantamento e sugestões iniciais quanto a: Carta de Serviços, Observação de diretrizes            
relacionadas à transparência nas contratações públicas pela Prefeitura de Florianópolis e Câmara            
Municipal de Florianópolis e Indicação de possíveis áreas prioritárias para inovações em            
transparência em serviços públicos. 

A seguir, encontra-se a síntese do diagnóstico inicial realizado. O relatório completo            
pode ser acessado pelo link: ​https://bityli.com/tOALF​. 
 

3.2.1  Carta de Serviços 
 
A Lei Federal nº 13.460/2017, conhecida como Código de Defesa do Usuário de Serviços              

Públicos, oferece a base normativa para implementar, no âmbito da cidade de Florianópolis, a              
transparência dos serviços prestados por órgãos e entidades da administração pública direta e             
indireta, contemplando os três poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário), além de entidades            
que prestam serviços públicos de forma delegada. Os municípios brasileiros tinham prazo até 16              
de junho de 2019 para implementar a lei.  

A Lei define serviço público em seu art. 2º: “serviço público - atividade administrativa ou               
de prestação direta ou indireta de bens ou serviços à população, exercida por órgão ou entidade                
da administração pública”. Assim, o conceito de serviço público é abrangente, compreendendo            
tanto uma atividade administrativa quanto uma atividade de prestação direta ou indireta de bens              
ou serviços. 

Em paralelo, surgiram os serviços eletrônicos, que deram início aos portais de serviços.             
Percebeu-se a necessidade de adequação dos portais de serviços de modo a atender aos direitos               
fundamentais do usuário estabelecidos na Lei 13.460/2017. Além disso, as medidas de            
simplificação e desburocratização, estabelecidas pela Lei 13.726/2017, trouxeram o meio          
eletrônico como regra para oferta de serviços públicos, ampliando o catálogo de serviços             
oferecidos nos portais de serviços.  

Em análise das informações disponibilizadas no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal           
de Florianópolis, foram encontradas algumas fragilidades, quais sejam, a disponibilização da           
Carta de Serviço como documento estático, disponibilizado sem atualização constante e sem            
links para sistemas de acesso e informação pertinentes e Desarticulação entre Cartas de Serviços              
e Portais de Serviços. A Câmara Municipal de Florianópolis não possui publicação da Carta de               
Serviço e Portal de Serviço.  
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Dessa forma, além da observação dos requisitos previstos na Lei 13.460/2017, com            
informações claras e precisas em relação a cada um dos serviços prestados, foram elaboradas as               
seguintes sugestões:  
 

Carta de Serviços ao Usuário e Portal de Serviços 
Instrumentos normativos: Lei nº 13.460/2017 e Lei 13.726/2017 

Dispositivo analisado Sugestões 

A Lei determina que os serviços sejam       
avaliados, no mínimo a cada ano (Art. 3º, Lei         
13.460/2017) 

Atualizar periodicamente as Cartas e     
divulgá-las de forma permanente mediante     
publicação em sítio eletrônico do órgão ou       
entidade na internet, articulando Cartas de      
Serviços e Portal de Serviços. 

A Carta de Serviços ao Usuário deverá trazer        
informações claras e precisas em relação a       
cada um dos serviços prestados, apresentando,      
no mínimo, informações relacionadas a: 
I - serviços oferecidos; II - requisitos,       
documentos, formas e informações necessárias     
para acessar o serviço; III - principais etapas        
para processamento do serviço; IV - previsão       
do prazo máximo para a prestação do serviço;        
V - forma de prestação do serviço; e VI - locais           
e formas para o usuário apresentar eventual       
manifestação sobre a prestação do serviço (Art.       
7º, § 2º, Lei 13.460/2017). 

I - Apresentar o rol de serviços oferecidos        
pelo ente público com referências (links) de       
acesso ao detalhamento de cada serviço; 
II - Permitir que o link de cada serviço seja          
acessado por ferramentas de pesquisas     
(semelhante ao Google) possibilitando o     
acesso às informações sobre o serviço com o        
mínimo de conhecimento por parte do      
usuário;  

A Carta de Serviços ao Usuário deverá detalhar        
os compromissos e padrões de qualidade do       
atendimento relativos, no mínimo, aos     
seguintes aspectos: I - prioridades de      
atendimento; II - previsão de tempo de espera        
para atendimento; III - mecanismos de      
comunicação com os usuários; IV -      
procedimentos para receber e responder as      
manifestações dos usuários; e V - mecanismos       
de consulta, por parte dos usuários, acerca do        
andamento do serviço solicitado e de eventual       
manifestação (Art. 7º, § 3º, Lei 13.460/2017). 

I - Garantir que o gestor defina a forma de          
prestação do serviço, a forma de divulgação,       
o compromisso e padrão de qualidade e, até        
mesmo, o título a ser dado para o serviço que          
presta, considerando o foco do usuário      
efetivo ou potencial. Se for necessário, o       
serviço deverá ser desmembrado em vários      
serviços, com nomenclaturas, formas de     
divulgação e outros aspectos diferenciados     
de acordo com os perfis dos diversos       
usuários do serviço; 
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Sugestões de implementação Sugere-se, ainda, que o gestor elabore e       
divulgue regulamento e/ou plano de     
elaboração da Carta de Serviços, que      
contemple prazos, etapas, critérios de     
priorização dos serviços que serão     
detalhados na carta, formas de participação      
dos usuários e conselhos de usuários,      
procedimentos e responsáveis pela    
elaboração e atualização de cada serviço      
público. 

 
 3.2.2 Inovações na Transparência em Serviços 
 
Para além da legislação em transparência e cartas de serviços, a inovação em             

transparência sobre critérios, processos e resultados contribui para promover equidade no acesso            
e aprimorar a qualidade dos serviços ofertados em diferentes regiões da cidade e a diferentes               
perfis da população.  

Alguns serviços prestados por Prefeitura e Câmara podem ser priorizados, dada sua            
representatividade no orçamento público municipal, o fato de serem de responsabilidade           
principal do município, além do risco associado à falta de transparência sobre critérios de acesso,               
processos e resultados.  

Cabe considerar, também, projeções de mudanças nas demandas, conforme varia o perfil            
populacional e as expectativas dos cidadãos, assim como mudam as tecnologias e a capacidade              
de financiamento e gestão do Poder Público. 

Em relação aos serviços de Educação foram feitos os seguintes apontamentos:  
 

Educação 
Instrumentos normativos: Plano Nacional de Educação, Plano Municipal de Educação de 

Florianópolis, Relatório de Gestão do TCE Educação e Lei Orçamentária Anual 2020. 

Dispositivo analisado Sugestões 

Lei Municipal nº 10672/19 e Lei      
Federal nº 11.494/07 

Orçamento municipal para cada serviço dentro dessa       
área/secretaria 

Lei Complementar n.º 546/2015  Metas do Plano Municipal de Educação, estratégias em        
curso para seu cumprimento e taxas de cumprimento        
(considerando mudanças e projeções de demanda por       
região da cidade e períodos) 
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Lei nº 13.460/2017 Critérios para acesso a cada serviço 

Lei 13.460/2017 e boas práticas de      
transparência em serviços  

Critérios/medidas para equidade no acesso 

Lei 13.460/2017 e boas práticas de      
transparência em serviços  

Critérios de financiamento de projetos/serviços nas      
diferentes regiões da cidade 

Lei 13.460/2017 e boas práticas de      
transparência em serviços  

Relação entre demanda e oferta de vagas para educação         
infantil (creches) 

Lei 13.460/2017 e boas práticas de      
transparência em serviços  

Projeções/expectativas de demanda por    
região/bairro/escola 

Lei 13.005/2014 Dados sobre contratação de professores via regime de        
ACT ​(detalhes aqui​) 

Lei nº 8.666/93 e demais citadas no       
relatório Contratações Públicas 

Ver página 20 deste relatório. 

Lei 13.460/2017 e boas práticas de      
transparência em serviços  

Mecanismos para aprimorar a gestão das escolas,       
incluindo recursos geridos diretamente pela escola,      
envolvendo servidores, estudantes, familiares,    
comunidade 

Decreto nº 6.094/07 Publicização dos dados relativos a desempenho do       
sistema escolar – IDEB etc. 

Lei Complementar n.º 546/2015 e     
demais citadas no Eixo Participação     
e Controle Social 

Engajamento cidadão para aprimorar serviço (Conselho      
Municipal, Conselho por Escola) - como se dá em cada          
unidade, canais para participação etc. 

 
Em relação aos serviços de Saúde, foram feitos os seguintes apontamentos:  

 

Saúde 
Instrumentos normativos: Plano Nacional de Saúde, Plano Municipal de Saúde de 

Florianópolis, Lei Orçamentária Anual 2020 e Procedimento Administrativo n. 
09.2018.0000891-8 e Relatório de Ouvidoria da Prefeitura 

Dispositivo analisado Sugestões 

 Lei Municipal nº 10672/19 Projeções de necessidade de recursos e sua       
alocação por região/área 
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Lei Municipal nº 10672/19 Orçamento municipal para cada serviço e unidade       
de saúde dentro desta área/secretaria (ver grau de        
detalhamento a ser exigido) 

 Plano Municipal de Saúde, Lei 
13.460/2017 e boas práticas de 

transparência em serviços  

Critérios de financiamento de projetos/serviços e      
alocação de profissionais/equipes nas diferentes     
regiões da cidade 

Lei 13.460/2017 e boas práticas de 
transparência em serviços  

Critérios/medidas para equidade no acesso 

Lei 13.460/2017 e boas práticas de 
transparência em serviços  

Critérios para acesso a cada serviço + transporte        
para usuários (frota) 

Procedimento Administrativo n. 
09.2018.0000891-8  

Critérios para priorização de obras (construção,      
reforma e manutenção) das unidades de saúde 

Lei 13.460/2017 e boas práticas de 
transparência em serviços  

Divulgação de dados relativos ao uso dos       
serviços (incluindo absenteísmo – faltas a      
consultas, retirada de exames) e campanhas de       
educação relativo ao uso dos serviços. 

 
Em relação aos serviços de Obras e Infraestrutura foram feitos os seguintes            

apontamentos:  
 

Obras e Infraestrutura 
Instrumentos normativos: Lei Complementar 482/2014 e Lei Complementar nº 060/2000, 

Lei 12305/2010. 

Dispositivo analisado Sugestões 

Lei 13.460/2017 e boas práticas de      
transparência em serviços  

Projeções de necessidade de recursos e sua       
alocação por região/área 

Lei Municipal nº 10672/19 
Orçamento municipal para cada serviço dentro      
desta área/secretaria (ver grau de detalhamento a       
ser exigido) 

Lei 13.460/2017 e boas práticas de      
transparência em serviços  

Critérios de financiamento de projetos/serviços e      
alocação de profissionais/equipes nas diferentes     
regiões da cidade 
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Lei 13.460/2017 e boas práticas de      
transparência em serviços  Critérios/medidas para equidade no acesso 

Além dos gerais 

Planejamento urbano 

Plano Diretor – vinculação com o planejamento       
orçamentário; monitoramento das condicionantes    
e contrapartidas ambientais 

Mapa do zoneamento consolidado vigente     
Processo de entrega, avaliação, reavaliação e      
autuações de alvarás 

Critérios e procedimentos para priorização de      
processos de fiscalização; indicação dos critérios      
de análise de risco de auditoria 

Saneamento/Resíduos sólidos 

Disponibilização dos Contratos, inclusive os de      
Concessão, com empresas e órgãos da      
administração indireta envolvidas no desenho e      
provisão dos serviços. (Ex: CASAN, COMCAP,      
Proativa etc.) conforme detalhado no item 3. 

Projeções de demandas, análise de riscos e planos        
para atender as demandas e mitigar riscos. 

Transporte 

Disponibilização na íntegra dos contratos,     
conforme detalhado no item 3 deste relatório. 

Projeções de demanda 

Projetos/ações para mobilidade – incentivos, obras      
etc. 

Composição preço tarifa e publicização/debate. 

 
Em relação aos serviços de Tributação foram feitos os seguintes apontamentos:  
 

Tributação e Transferências 
Instrumentos normativos: PPA, LDO e LOA, Código Tributário Nacional 

Dispositivo analisado Sugestões 
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Lei 4320/64, Lei Complementar 101/2000, 
PPA, LDO e LOA do município de 
Florianópolis, Lei 13.460/2017 e boas 
práticas de transparência em serviços  

Transparência da Receita e da renúncia de receita        
(impostos de arrecadação municipal – IPTU, ISS,       
ITBI) buscando referências em outros estados e       
municípios 

Lei 4320/64, Lei Complementar 101/2000, 
PPA, LDO e LOA do município de 
Florianópolis, Lei 13.460/2017 e boas 
práticas de transparência em serviços  

Critérios e processo para obtenção de benefícios       
fiscais (subvenções sociais e econômicas) 

Lei 4320/64, Lei Complementar 101/2000, 
PPA, LDO e LOA do município de 
Florianópolis, Lei 13.460/2017 e boas 
práticas de transparência em serviços  

Renúncia de receita - isenções e subsídios       
existentes (volumes, características, prazos) 

Lei 4320/64, Lei Complementar 101/2000, 
PPA, LDO e LOA do município de 
Florianópolis, Lei 13.460/2017 e boas 
práticas de transparência em serviços  

Avaliação dos resultados da concessão de      
benefícios fiscais 

Lei 4320/64, Lei Complementar 101/2000, 
PPA, LDO e LOA do município de 
Florianópolis, Lei 13.460/2017 e boas 
práticas de transparência em serviços  

Séries históricas de arrecadação - por tributo e        
por região da cidade 

Lei 4320/64, Lei Complementar 101/2000, 
PPA, LDO e LOA do município de 
Florianópolis, Lei 13.460/2017 e boas 
práticas de transparência em serviços  

Recursos oriundos de transferências do governo      
federal e estadual, fundos, convênios,     
financiamentos 

Lei 4320/64, Lei Complementar 101/2000, 
PPA, LDO e LOA do município de 
Florianópolis, Lei 13.460/2017 e boas 
práticas de transparência em serviços  

Critérios para tomada de financiamento e      
refinanciamento da dívida pública 

Lei 4320/64, Lei Complementar 101/2000, 
PPA, LDO e LOA do município de 
Florianópolis, Lei 13.460/2017 e boas 
práticas de transparência em serviços  

Procedimentos para pagamento, regularização    
etc. de tributos e taxas municipais, bem como        
punições e multas. 

Lei 4320/64, Lei Complementar 101/2000, 
PPA, LDO e LOA do município de 
Florianópolis, Lei 13.460/2017 e boas 

Critérios de negociação e recebimento da dívida       
ativa 
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práticas de transparência em serviços  

Lei 4320/64, Lei Complementar 101/2000, 
PPA, LDO e LOA do município de 
Florianópolis, Lei 13.460/2017 e boas 
práticas de transparência em serviços  

Mecanismos de gestão da dívida ativa (maiores       
devedores, projeções, estratégias) 

Lei 4320/64, Lei Complementar 101/2000, 
PPA, LDO e LOA do município de 
Florianópolis, Lei 13.460/2017 e boas 
práticas de transparência em serviços  

Processo de atualização do valor venal dos       
imóveis, de acordo com o mercado imobiliário       
local 

Lei 4320/64, Lei Complementar 101/2000, 
PPA, LDO e LOA do município de 
Florianópolis, Lei 13.460/2017 e boas 
práticas de transparência em serviços  

Critérios e procedimentos para priorização de      
processos de fiscalização tributária (sonegação     
etc); indicação dos critérios de análise de risco de         
auditoria 

Lei 4320/64, Lei Complementar 101/2000, 
PPA, LDO e LOA do município de 
Florianópolis, Lei 13.460/2017 e boas 
práticas de transparência em serviços  

Atividades de educação fiscal – programas e       
campanhas de informação/prestação de contas     
sobre tributos, atividades de fiscalização e de       
aplicação dos recursos 

 
Em relação aos serviços prestados pela Câmara Municipal de Florianópolis foram feitos            

os seguintes apontamentos:  
 

Serviços da Câmara Municipal de Florianópolis 
Instrumentos normativos: Lei Orgânica do município e Regimento Interno da Câmara 

Dispositivo analisado Sugestões 

Função Legislativa Transparência na disponibilização do fluxo de tramitação       
dos projetos 

Transparência no custo de produção das leis 

Transparência no acompanhamento virtual da tramitação      
dos projetos (documentos, voto do relator, pareceres da        
assessoria técnica e vereadores e demais despachos       
expedidos) 

Transparência no processo para definição das emendas       
parlamentares ao orçamento 
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Transparência na presença dos vereadores nas reuniões       
de sessão e comissão 

Disponibilização imediata das atas de reuniões e sessões 

Ações de divulgação dos canais da TV Câmara 

Disponibilização do espelho de votação online imediato 

Função Fiscalizadora Transparência em relação às demandas recebidas pelos       
vereadores e seu encaminhamento (critérios,     
procedimentos, processo, resultados) 

Aba no site da Câmara com os ofícios expedidos, prazo          
para respostas e respostas 

Transparência nas ações das CPIs 

Publicação da agenda de compromissos oficiais. 

 
3.2.3 Contratações públicas 
 
Para a avaliação na área de contratações públicas, foram consultados os sítios eletrônicos             

da Prefeitura Municipal e da Câmara de Vereadores de Florianópolis, ​nos dias 02 e 03 de março                 
de 2020. Como base para a análise, foi utilizado um ​checklist ​elaborado por Karen Bayestorff,               
em dissertação de mestrado defendida em 2019 na Universidade do Estado de Santa Catarina.              
Esse ​checklist ​foi construído com base na legislação nacional, bem como princípios e diretrizes              
de contratação aberta recomendados por organizações nacionais e internacionais. O ​checklist           
posteriormente foi convertido em relatório por membros da comissão. 

Importante ressaltar que a pesquisa não utilizou métodos de pesquisas próprios e            
delineados, sendo busca pelos dados feita de forma intuitiva de acordo com as informações              
disponíveis nos sítios eletrônicos.  
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Objeto de análise Fragilidades Sugestões para o Poder 
Executivo e Legislativo 

Página específica para   
divulgação aquisições e   
contratações 

Não há disponibilização dos    
termos de contratos; 
Não há um campo que permita      
a busca de aditivos contratuais; 
Não há uma vinculação entre o      
contrato e o processo    
licitatório. Ou seja, só é     
possível encontrar informações   
sobre o Contrato no campo     
específico, não na busca por     
Editais ou licitações; 
Não há informações sobre    
avaliação de riscos, impacto    
social ou ambiental; 
Não há registro do fiscal e/ou      
gestor do contrato, nem das     
ocorrências atinentes à   
execução contratual; 

Disponibilizar em página   
específica para divulgação de    
aquisições e contratações,   
informações diversas sobre os    
contratos, de modo vinculado    
às fases de planejamento, fase     
externa e execução, incluindo    
informações como: termos de    
contrato; avaliação de riscos,    
impacto social e ambiental;    
registro de gestor do contrato;     
registro do fiscal do contrato,     
ocorrências da execução   
contratual, entre outras (vide    
itens a seguir) 
Incluir mecanismos de busca    
facilitados, sendo possível   
iniciar as buscas por qualquer     
dado sobre os contratos. 

Portal de Transparência Ferramenta de busca é limitada 
Pesquisa no formato “.pdf”, o     
sistema não gerou o relatório,     
ao que tudo indica, por falha      
do sistema 
Não constam informações   
relativas à data de publicação     
do contrato, à modalidade de     
licitação que gerou a    
contratação e ao número da     
licitação e/ou do respectivo    
processo. 
Os termos dos contratos, seus     
aditivos e respectivos   
apostilamentos não estão   
disponíveis. 

Aprimorar ferramentas de   
busca. 
Permitir geração de relatórios    
dos dados (formato   
aberto/editável) 
Informar todos os dados    
relativos aos contratos – datas,     
números de contratos e    
processos, processos 
Permitir acesso a documentos    
do processo, como contratos,    
aditivos e apostilamentos. 
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Sistemas utilizados Tanto o sistema de divulgação     
dos Editais de Licitação    
(Mural), quanto o sistema de     
acesso aos Pregões   
Eletrônicos, deveriam ser   
aprimorados e unificados,   
mantendo uma plataforma   
única, intuitiva e de fácil     
acesso ao usuário do serviço. 
O “status” do processo    
licitatório no Mural (Relação    
de Editais de Licitações em     
Andamento) não é 100%    
atualizado. 

Adotar processos  
administrativos digitais. 
 
Atualizar dados em tempo    
real. 

Acessibilidade Não foi encontrado nenhum    
tipo de recurso de acesso     
voltado às pessoas com    
deficiência nas páginas da    
Prefeitura e da Câmara. 

Verificar artigo 8º, § 3º, VIII      
da Lei nº 12.527/2011    
determina que os endereços    
eletrônicos que contenham   
informações sobre licitações e    
contratos públicos adotem   
medidas necessárias para   
garantir a acessibilidade de    
pessoas com deficiência.  

Cadastro de Fornecedores Não foi possível encontrar um     
canal direto para a realização     
de cadastro prévio de    
fornecedores ou para a    
consulta de fornecedores já    
cadastrados. 

Facilitar o cadastro de    
fornecedores com  
mecanismos de busca facilita    
e possibilidade de gerar    
relatórios. 
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Planejamento Aquisição ou   
Contratação 

Ausência de informações   
referentes à fase de    
planejamento da contratação,   
tanto na Prefeitura como na     
Câmara. 
Impossibilidade de pesquisar   
pelos processos, uma vez que     
não há processo digital. 
Editais para contratação de    
empresa para executar obras    
não são acompanhados dos    
respectivos projetos básicos,   
deixando de atender a Lei de      
Acesso à Informação e a Lei nº       
8.666/1993, resultando em   
prejuízo ao caráter competitivo    
da licitação. 

Incluir informações da fase    
interna e de planejamento das     
licitações (estudos  
preliminares, estimativas de   
custos e dentre outros    
documentos) de cada certame. 
Adotar processo digital e    
permitir consultas a todas as     
fases. 
Cumprir requisitos da LAI e     
da Lei de Licitações quanto     
aos projetos para execução de     
obras. 

Acompanhamento da  
Execução 

Não há informações sobre    
cronograma de execução dos    
contratos; 
Não há informações sobre    
medições, recebimentos,  
subcontratações ou aditivos   
que foram realizados; 
Não há informações ou    
procedimento previamente  
estabelecido para acompanhar   
a entrega de bens e serviços no       
que tange à qualidade,    
quantidade e prazo acordados; 
Não há como avaliar se os      
pagamentos realizados pelo   
órgão correspondem a serviços    
que foram efetivamente   
prestados, em violação ao que     
dispõe o inciso I do artigo      
48-A da Lei Complementar nº     
131/2009; 
Não há informação sobre    
eventuais inadimplementos ou   
advertências encaminhadas ao   

Disponibilizar e permitir   
buscas facilitadas às diversas    
informações relativas à   
execução dos contratos,   
incluindo cronograma;  
procedimentos de  
acompanhamento da entrega   
de bens e serviços, medições,     
recebimentos; pagamentos  
realizados; subcontratações ou   
aditivos realizados;  
informações sobre  
inadimplementos, 
advertências ou demais   
sanções ao contratado; link    
para Cadastro Nacional de    
Empresas Inidôneas e   
Suspensas (CEIS);  
Ferramenta Mapa de Obras. 

24 

Rua: Anita Garibaldi, n°  35 – Centro – Florianópolis – SC 
CEP 88.010-500 – Fone: 48 3027.5700 - www.cmf.sc.gov.br 

  

 

 



 
E S T A D O  D E  S A N T A   C A T A R I N A 

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S 
 

contratado, nem sobre   
processos administrativos  
sancionatórios; 
Não há sinalização expressa ou     
link direto para o Cadastro     
Nacional de Empresas   
Inidôneas e Suspensas (CEIS). 
 

Busca por contratos Não há disponibilização dos    
Termos de Contratos e seus     
respectivos aditivos e   
apostilamentos. 
Algumas (poucas) informações   
sobre os contratos estão    
disponíveis no Portal de    
Transparência da Prefeitura   
Municipal de Florianópolis 

Facilitar mecanismos de   
buscas por contratos e    
relativos a dados de    
contratações. 
 
 
 

Busca por destinatário No site de transparência da     
PMF, a plataforma permite a     
realização de busca de    
pagamento por credor. 

Facilitar a aplicação de filtros     
nas buscas por destinatário. 
 
 

Ouvidoria Prefeitura e Câmara dispõem    
de canal de Ouvidoria. Há     
orientações para que o    
interessado possa se comunicar    
com o órgão. Na Prefeitura, há      
indicação dos telefones para    
contato. Na Câmara, não há. 

Incluir telefones para contato    
no canal de Ouvidoria da     
Câmara 
Incluir orientação expressa   
sobre a possibilidade de    
realizar denúncia de   
irregularidades e gestão de    
reclamações nos  
procedimentos de  
contratações públicas.  
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3.3 EIXO: PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL 
 
O grupo de trabalho “Participação e Controle Social”, da Comissão Parlamentar Especial            

pela Transparência na Administração Pública de Florianópolis, tem o objetivo de analisar os             
mecanismos e as instâncias democráticas de diálogo e a atuação conjunta entre a administração              
pública municipal e a sociedade civil, bem como identificar a efetividade e o cumprimento legal               
dos requisitos necessários à participação e controle social. 

São instâncias e mecanismos de participação e controle social, instrumentos de diálogo            
entre a administração pública municipal e a sociedade civil, dentre outros: 

 I - conselho de políticas públicas; 
II - comissão de políticas públicas; 
III - conferência Municipal; 
IV - ouvidoria pública Municipal; 
V - mesa de diálogo; 
VI - fórum interconselhos; 
VII - audiência pública; 
VIII - consulta pública; e 
IX - ambiente virtual de participação social. 

 Esta comissão não pretende exaurir todas as ferramentas de controle social, mas            
apresentar alguns dos principais mecanismos de participação que envolvem a relação com a             
administração pública municipal e que exigem transparência para sua consecução. 

Em um primeiro momento, foram levantados os critérios previstos na Escala Brasil            
Transparente - EBT, da CGU, em especial, observando-se o tópico “Transparência Passiva”, que             
corresponde a 75% do peso da avaliação, cujos parâmetros envolvem requisitos essenciais,            
especialmente às ferramentas de pedido de acesso à informação, necessárias à efetiva            
participação e controle. A busca por informações e sugestões baseou-se na Lei n° 13.460/2017,              
sobre participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos, e na Lei de                
Acesso à Informação - LAI (Lei n° 12.527/2011).  

Foram estabelecidos alguns objetivos prioritários para a etapa de diagnóstico: 
 

1. ​Identificar contatos e realizar tentativas de acesso a todas as ouvidorias da Prefeitura              
Municipal de Florianópolis e da Câmara de Vereadores do Município; 
2. ​Levantar o número de pedidos de acesso à informação via LAI e atendimento das               
demandas; 
3.​     ​Analisar os pedidos de acesso à informação via observatório social; 
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4. ​Analisar o funcionamento dos Conselhos de Desenvolvimento Regionais em          
conformidade com a Lei nº 10.461, de 11 de dezembro de 2018; 
5. ​Pesquisar a atuação dos Conselhos Setoriais e de Direitos vinculados à estrutura da              
administração municipal, com base na Lei Complementar n° 596 de 27 de janeiro de              
2017; 
 
A seguir, encontra-se a síntese do diagnóstico inicial realizado. O relatório completo            

pode ser acessado pelo link: ​https://bityli.com/rIrVI 
 
3.3.1 Acesso às ouvidorias 
 
A ouvidoria é um canal de diálogo entre o cidadão e a administração pública. Mais do                

que um local para reclamações dos usuários, o serviço de ouvidoria é uma ferramenta de gestão.                
De acordo com a metodologia descrita do Relatório citado, foram feitos os seguintes             
apontamentos. 

 

Objeto de análise Fragilidades Sugestões 
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Ouvidoria (Lei nº   
13.460/2017)  

Ausência de resposta à    
manifestação; 
Divergência entre os dados do     
painel e-Ouv e publicações da     
Prefeitura, como o número de     
ouvidorias setoriais; 
Alto índice de manifestações    
classificadas como "demanda não    
atendida"; 

Emitir relatório mensal a partir do      
Painel Resolveu! Com informações    
na íntegra; 
Diminuir o tempo de resposta das      
ouvidorias, priorizando a resolução    
do problema e não apenas o      
encaminhamento às ouvidorias   
setoriais; 
Esclarecer ao usuário onde e como      
resolver sua demanda, conforme    
levantamento de demandas   
frequentes, através de informações    
no portal da prefeitura e FAQ; 
Câmara Municipal deve registrar-se    
no sistema e-Ouv para disponibilizar     
informações via Painel Resolveu! da     
CGU; 
Câmara deve emitir relatórios    
periódicos, preferencialmente  
mensais e anual, referentes às     
manifestações realizadas por meio    
da ouvidoria, tendo como dados, por      
exemplo, data de entrada e saída,      
assunto, secretaria ou outro    
departamento correspondente  
responsável e efetividade da    
resposta. 

  
3.2.2 Solicitações de acesso à Informação via LAI 
 
A Lei de Acesso à Informação (LAI), Lei n° 12.527/2011, é a lei que regulamenta os art.                 

5°, XXXIII, art. 37, §3°, II e art. 216, §2° da Constituição Federal de 1988, que asseguram o                  
direito fundamental de acesso às informações do governo. Nesta lei, estão descritos os             
procedimentos pelo qual o cidadão pode solicitar tais informações e prazos de resposta. 
 

Objeto de análise Fragilidades Sugestões 
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Lei de Acesso à    
Informação (Lei n°   
12.527/2011)  

Número baixo de solicitações    
feitas; 
Confusão com a funcionalidade    
da ferramenta; 
Descumprimento de prazos   
estabelecidos em lei. 

Esclarecer ao cidadão o que é a LAI        
e para serve; 
Respeitar os prazos previstos de     
resposta conforme a LAI; 
Disponibilizar relatório mensal   
específico sobre os pedidos via LAI      
junto às ouvidorias. 

 
3.2.3 Atuação do Observatório Social de Florianópolis 
 
O Observatório Social de Florianópolis (OSF) constitui uma instituição sem fins           

lucrativos, totalmente apartidária, que tem como principal função acompanhar as licitações           
realizadas no âmbito municipal, desde o lançamento do Edital até a entrega do produto ou da                
realização do serviço.  

Justamente pela sua atribuição, o OSF acabou construindo uma relação mais próxima,            
principalmente, com a Prefeitura Municipal de Florianópolis. No entanto, esse canal de            
comunicação ainda possui diversos problemas, alguns deles descritos na tabela seguinte.  

 

Objeto de análise Fragilidades Sugestões 

Atuação do  
Observatório Social  
de Florianópolis  
junto à PMF e    
Câmara 

O diálogo ocorre por meio de      
ofícios; 
Alto índice de ofícios não     
respondidos; 
Respostas incompletas (evasivas   
e não solucionam o problema     
apontado); 
Atuação do Observatório sobre    
demandas que deveriam já serem     
atendidas de maneira ativa (por     
exemplo, disponibilização de   
projetos que integram os editais     
de licitação, cópia de contratos); 

Respeitar prazos de resposta    
previstos na Lei de Acesso à      
Informação; 
Disponibilização de todos os    
documentos referentes à licitação em     
formato digital, inclusive todos os     
anexos do edital; 
Apresentação das atribuições   
principais de cada setor da PMF e da        
CMF no seu sítio eletrônico a fim de        
que seja possível identificar, de     
imediato, qual a repartição    
competente para cada demanda. 

  
3.2.4 Conselhos Regionais de Desenvolvimento - CDR 
A atuação dos cinco CDRs deve contribuir no planejamento, execução e avaliação de             

políticas públicas. Enquanto instituições representativas da sociedade e legitimadas legalmente,          

29 

Rua: Anita Garibaldi, n°  35 – Centro – Florianópolis – SC 
CEP 88.010-500 – Fone: 48 3027.5700 - www.cmf.sc.gov.br 

  

 

 



 
E S T A D O  D E  S A N T A   C A T A R I N A 

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S 
 

os CDRs mantém estreita relação com a administração municipal, prefeitura e Câmara. Na tabela              
abaixo encontram-se considerações a respeito da sua atuação. 

 

Objeto de análise Fragilidades Sugestões 

Atuação dos  
Conselhos de  
Desenvolvimento 
Regional (Lei nº   
10.461/2018) 

Poucas informações estão   
acessíveis de forma facilitada; 
O site das CDRs apresenta     
informações básicas; 
Nada é vinculado aos serviços     
do município. 

Manter de forma transparente o     
atendimento (ou não) ao disposto do      
artigo 6º da Lei 10.461/18, relativo      
ao Plano de Desenvolvimento    
Regional, orçamentos, etc; 
Transparência sobre a aplicação dos     
recursos destinados a cada região,     
critérios e objetivos, de forma que as       
comunidades estejam informadas e    
possam participar das decisões. 

 
3.2.5 Audiências públicas 
 
A audiência pública é um direito de participação com várias previsões expressas ou             

implícitas pela Constituição Federal de 1988 e por Legislação infraconstitucional. São           
mecanismos participativos de caráter presencial, consultivo, aberto a qualquer interessado, com a            
possibilidade de manifestação oral dos participantes, cujo objetivo é subsidiar a tomada de             
decisão do tema específico da pauta da audiência.  

 

Objeto de análise Fragilidades Sugestões 

Audiência Pública  
(CF/88 e demais   
dispositivos 
infraconstitucionais) 

No Executivo, realização apenas    
das audiências disciplinadas   
pela Lei de Responsabilidade    
Fiscal (leis orçamentárias e    
apresentação do cumprimento   
das metas fiscais) e Estatuto da      
Cidade (elaboração do Plano    
Diretor e apresentação de    
Estudo de Impacto de    
Vizinhança); 
No Legislativo, a audiência    
pública pode ser realizada para     
debater qualquer tema   

Tornar uma prática regular do     
processo de formulação de    
programas, de políticas públicas e     
temas que envolvam a coletividade a      
realização de audiências públicas. 
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relacionado com a coletividade    
desde que aprovada em    
Plenário. 

 
3.2.6  Conselhos vinculados à estrutura administrativa municipal 
 
A análise dos conselhos e estruturas baseia-se na Lei Complementar nº 596/2017, que             

dispõe sobre a estrutura organizacional da Administração Pública do Poder Executivo Municipal            
de Florianópolis. Com base nesta Lei, foram levantados 25 conselhos e estruturas de participação              
social vinculados à estrutura da Administração Municipal.  

 

Objeto de análise Fragilidades Sugestões 

Conselhos 
vinculados à  
estrutura 
organizacional da  
Prefeitura (Lei  
Complementar nº  
596/2017) 

Poucas informações sobre os    
Conselhos disponíveis na   
internet; 
Não contém documentos   
atualizados, como atas de    
reuniões, histórico de trabalho; 
O acesso à informações não é      
facilitada, faltam contatos, email    
oficial, endereço ou qualquer    
outro meio que possibilita    
aproximar o cidadão dos    
conselhos, bem como   
informações sobre datas e    
horários de reuniões dos    
conselhos. 

Disponibilizar informações  
padronizadas em todas as páginas     
dos conselhos, sobre estrutura,    
composição, finalidades, contatos,   
agenda de reuniões, etc; 
Elaborar os planos municipais    
relacionados às temáticas de cada     
conselho; 
A obrigatoriedade da apresentação,    
discussão e deliberação das Leis     
Orçamentárias (PPA, LDO e LOA)     
nos conselhos; 
Aprovação da prestação de contas     
dos gastos públicos de cada temática      
no referido conselho; 
Realização periódica das   
conferências relacionadas às   
temáticas de cada conselho. 

 
Recentemente, em fevereiro de 2020, por meio do Decreto n° 21.175/2020, foi instituído             

o Conselho Municipal de Transparência e Combate à Corrupção, vinculado à Secretaria            
Municipal da Casa Civil, no âmbito do Programa Municipal de Transparência e Combate à              
Corrupção (Lei n° 9.442/2014). 

Considerando a sua recentíssima criação, não foi possível submeter o referido Conselho à             
mesma análise dos demais. 
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3.2.7 Outros instrumentos de participação e controle social 
 
Além dos instrumentos de participação descritos e analisados acima, há outras           

experiências exitosas de participação social no município de Florianópolis: 
 

a) O Orçamento Legislativo Participativo - OLP, proposta de 05 vereadores da Câmara             
Municipal de Florianópolis, é uma mudança da lógica de favorecimento das emendas            
orçamentárias dos vereadores da cidade. A proposição é inibir as práticas das trocas de favores e                
fomentar a participação popular na gestão do dinheiro público. É um processo de discussão              
coletiva, com foco no bem comum, em que a multiplicidade de atores deve participar em               
igualdade de direitos nos processos decisórios deliberativos na busca do bem-estar social. A             
partir de uma carta de princípios, buscou-se promover a autonomia da população, por meio da               
criação e consolidação de um projeto sócio urbanístico decidido com efetiva participação            
popular de toda a comunidade. 
 

b) O Fórum de Políticas Públicas de Florianópolis (FPPF) é uma instância permanente e              
legítima de articulação, mobilização, organização e fortalecimento de entidades e organizações           
da sociedade civil na defesa pelos direitos de todos os usuários das diversas políticas públicas do                
município de Florianópolis. É um mecanismo para o diálogo entre representantes dos conselhos             
e comissões de políticas públicas, no intuito de acompanhar as políticas públicas e os programas               
governamentais, formulando recomendações para aprimorar sua intersetorialidade e        
transversalidade. 
 

c) No âmbito associativista comunitário, a UFECO - União Florianopolitana de Entidades            
Comunitárias é a organização que congrega as associações e os conselhos comunitárias do             
município de Florianópolis. A UFECO, instituída em 14 de fevereiro de 1987, tem por finalidade               
reunir e agregar as entidades comunitárias e exerce um importante papel no controle social das               
políticas públicas, por participar ativamente de diversos conselhos municipais, de direitos e            
setoriais. 
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4. CONCLUSÃO 
 

O presente relatório foi construído conjuntamente com todos os membros da Comissão            
Parlamentar Especial pela Transparência, através de uma metodologia que buscou um           
diagnóstico por meio de três eixos temáticos: eixo legislação em transparência; eixo serviços e              
compras públicas; eixo participação e controle social; os quais consideraram legislações           
vigentes, boas práticas, benchmarking, e inovações para a transparência municipal. Ao longo            
deste relatório apresenta-se o diagnóstico de cada eixo, junto de seus relatórios completos, os              
quais apresentam o contexto onde Florianópolis está inserida e subsidiam a minuta do Plano              
Municipal de Transparência desenvolvido em conjunto por esta comissão, o qual traz inúmeras             
inovações e avanços para o município.  

Além de todo o trabalho desenvolvido junto aos membros desta comissão, ressalto que             
este relator buscou analisar possíveis manifestações do Poder Executivo através da Secretaria            
Municipal de Transparência, Auditoria e Controle da Prefeitura Municipal de Florianópolis, a            
qual foi convidada a integrar os trabalhos, mas somente enviou sugestões extra-oficiais para a              
minuta da política desenvolvida, as quais podem ser observadas neste link:           
https://bit.ly/SugestoesExecutivo​.  

Ainda, destaco a participação do Presidente desta casa legislativa, vereador Fábio Braga,            
e o Presidente da Escola de Gestão e Eficiência Legislativa (EGEL), vereador Miltinho Barcelos,              
os quais se comprometeram com os trabalhos desenvolvidos por esta comissão, principalmente            
no que tange aos avanços e inovações na transparência do Poder Legislativo e a construção               
conjunta entre o poder público e sociedade. Para tanto, o relator sugere a criação de um                
Memorando e consequentes medidas necessárias através da mesa diretora desta casa legislativa. 

Assim sendo, de acordo com todo o trabalho desenvolvido por esta comissão, o relator              
acata todas as sugestões dos membros desta comissão quanto a minuta do Plano Municipal de               
Transparência para que seja encaminhado ao Poder Executivo de Florianópolis, através de            
Indicação, as recomendações desta comissão, bem como minuta de projeto de lei.  
 

Sala das Comissões, dia 18 de agosto de 2020. 
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1º Plano de Ação SC Governo Aberto  
Março 2021 - Março 2022 
O Plano de Ação construído em conjunto com Governo do Estado de Santa Catarina e a 
sociedade civil no âmbito da Open Government Partnership (OGP Local), com 
compromissos e ações que buscam um governo mais aberto, transparente, responsivo 
e com mais espaços para a participação social. A act4delivery participou da construção 
do Plano, integrou o grupo motor e coordenou as ações no âmbito do compromisso de 
Articulação de Governo Aberto e Controle Social nos Municípios. 
 
Activismo como Catalizador de Cambio Sistémico 
Maio 2022 - Dezembro 2022 
Este curso foi ministrado por integrantes da act4delivery por meio de parceria entre  a 
Escola Latinoamericana de Abogacía Comunitaria y Activismo Juridico, ELAC, e o Instituto 
Comunitário Grande Florianópolis, ICOM. O curso reuniu lideranças comunitárias e 
ativistas de países da América Latina, como Argentina, Brasil, Chile e Colômbia, que 
compartilharam suas experiências e discutiram conceitos e ferramentas de economia 
política, aprendizagem social e pensamento sistêmico aplicados à análise de decisões 
estratégicas de ativismo institucional e comunitário, em 12 aulas (síncronas e 
assíncronas). O curso teve 24 inscritos. 
 
Projeto de Pesquisa Aplicada (PAP): Proposta de Solução Padronizada de Geração 
de Dados Abertos em Compras e Contratações Públicas  
Outubro 2021 - Setembro 2023 
A act4delivery atuou na gestão do projeto que desenvolveu de forma colaborativa  a 
proposta de um padrão para apoio a publicação de dados abertos relativos aos 
processos de compras e contratações públicas em parceria com a prefeitura de 
Blumenau. 
 
 

www.act4delivery.com 

https://cge.sc.gov.br/wp-content/uploads/2021/09/1o-Plano-SC-Governo-Aberto-OGP-Local.pdf
https://escueladeactivistas.org/activismo-como-catalizador-de-cambio-sistemico/
https://www.udesc.br/esag/projetodadosabertos
https://www.udesc.br/esag/projetodadosabertos


 
Encontro Internacional Equigov: Equidade em Serviços Públicos por meio de 
Governos e Parlamentos Abertos 
Outubro 2024 
Além do apoio e participação em diferentes momentos do evento, a act4delivery 
coordenou o Painel “Assessores Políticos e de Comunicação: Competências, Propósitos e 
os Desafios da Equidade nas Experiências de Santa Catarina/Brasil e Galícia/Espanha”, 
que contou com oito painelistas com experiência em assessoria política e comunicação. 

 
Projeto de Pesquisa Aplicada (PAP):  Coprodução do conhecimento em governo 
aberto e transparência: construção de metodologia com os poderes legislativos 
catarinenses  
Novembro 2023 - previsão de encerramento: Dezembro 2025 
Tem o objetivo de implementar uma metodologia de formação-pesquisa-ação que 
permita coproduzir aprendizagem e inovação a partir de problemas concretos de atores 
locais, contribuindo para desenvolver a cultura de governo aberto no Estado de Santa 
Catarina, por meio das câmaras municipais. O projeto é fruto de uma parceria entre 
Grupo de Pesquisa Politeia (Udesc), act4delivery e Escola do Legislativo, com apoio da 
Controladoria Geral do Estado (CGE/SC).  
 
 

 
 
 

Florianópolis, 02 de julho de 2025. 
 
 
 
 

Maria Florencia Guerzovich 
Representante legal 

 
 

www.act4delivery.com 

https://www.udesc.br/esag/accountabilityeequidade/encontro
https://www.udesc.br/esag/accountabilityeequidade/encontro
https://www.udesc.br/esag/governoaberto-camarasmunicipais
https://www.udesc.br/esag/governoaberto-camarasmunicipais
https://www.udesc.br/esag/governoaberto-camarasmunicipais
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to O Projeto

As temáticas de governo aberto, dados abertos e contra-

tação aberta vem ganhando espaço nos debates e práti-

cas acadêmicas e de gestão pública como instrumento 

para ampliação da transparência, da accountability e do 

aprimoramento dos serviços prestados pela administra-

ção pública. Entretanto, mesmo diante de um arcabouço 

legislativo robusto que preconiza os dados abertos, esta-

dos e municípios não possuem um padrão mínimo a se-

guir, o que por vezes resulta em iniciativas de abertura de 

dados isoladas que visam apenas o atendimento aos re-

quisitos legais.

Pensando nisso, o grupo de pesquisa Politeia, da Universi-

dade do Estado de Santa Catarina, Udesc Esag, e a Prefei-

tura de Blumenau firmaram parceria para construir e pro-

por um padrão replicável de dados abertos estruturados, 

em colaboração com outras iniciativas de abertura de da-

dos e compras públicas.

O objetivo do projeto foi desenvolver uma proposta de um 

padrão para a geração de dados relativos aos processos 

de compras e contratações públicas, que otimize a dispo-

nibilização desses dados por municípios para cidadãos e 

órgãos de controle externo, em conformidade com os prin-

cípios de dados abertos.
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Equipe

UDESC ESAG

Grupo de Pesquisa Politeia - Coprodução do

Bem Público: Accountability e Gestão

Profa. Paula Chies Schommer 

Prof. Fabiano Maury Raupp 

Prof. José Francisco Salm Jr. 

Secretaria de Gestão Governamental

GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE BLUMENAU

Paulo Eduardo de Oliveira Costa 

Julio Cézar de Souza Silva

Omar Karian Dabbous

André Luis de Campos Baumgratz

Karen Bayestorff Duarte

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

Act4Delivery

Florencia Guerzovich

Victoria Moura de Araújo
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O projeto de pesquisa aplicada, originalmente intitulado “Proposta de Solução 

Padronizada para a Geração de Dados Abertos em Compras e Contratações 

Públicas: o caso da Prefeitura Municipal de Blumenau”, foi realizado entre 

agosto de 2021 e julho de 2023, pelo grupo de pesquisa Politeia Udesc Esag e 

pela Prefeitura de Blumenau, em parceria com a Secretaria de Administração 

do Estado de Santa Catarina (Diretoria de Gestão de Licitações e Contratos) e a 

organização da sociedade civil Act4delivery, no âmbito Edital de Chamada Pú-

blica Fapesc Nº 01/2021 Programa de Apoio à Pesquisa Aplicada em Ciência, 

Tecnologia e Inovação da Udesc.

O projeto envolveu uma rede de diversos parceiros, incluindo prefeituras, órgã-

os de controle, organizações da sociedade civil locais e internacionais.

A seguir contamos o passo a passo do projeto, as pessoas, recursos e institui-

ções envolvidas e os resultados. Vale a pena chegar até a leitura das conclu-

sões e próximos passos, para que você possa nos acompanhar nessa trajetó-

ria, que continua!

ŸContatos iniciais com iniciativas correlatas

ŸLevantamento de iniciativas e ontologias existentes

ŸElaboração de guia

2021  /  2

2022  /  1

ŸContatos com iniciativas correlatas

ŸComposição da comunidade e da rede

ŸConstrução da proposta do Padrão

ŸProdução acadêmica e técnica sobre o processo

2022  /  2

ŸConstrução da proposta do Padrão

ŸProjeto conjunto de continuidade da rede

2023  /  1

ŸEncaminhamentos para a sustentabilidade da Rede

ŸProtótipo, aprimoramento e teste do padrão

ŸDifusão do padrão, avaliação e aprendizagens

ŸProdução acadêmica e técnica sobre o processo

E
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Mapeamento de organizações e
iniciativas existentes de dados abertos
em compras e contratações
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Ÿ Banco Mundial

Durante a primeira etapa do projeto de pesquisa, a equipe identificou que exis-

tem diversas iniciativas que desenvolvem atividades relacionadas à abertura 

de dados e à gestão de compras e contratações públicas. Conversamos com 

algumas das organizações que promovem essas iniciativas:

Ÿ Central de Compras do Governo Federal

Ÿ Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina

Ÿ Open Contracting Partnership

Ÿ Bolsa Eletrônica de Compras do Estado de São Paulo

Ÿ Open Knowledge Brasil

Banco Mundial

Navegue pelas etapas do projeto
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Central de Compras do Governo Federal

Open Contracting Partnership

Após esses encontros, foram sistematizadas informações e aprendizagens 

coletadas durante a primeira etapa e foi publicado um Mapeamento de Ini-

ciativas em Abertura de Dados. Foi realizada também uma revisão biblio-

gráfica de ontologias (Ontologia T) relativas a compras e contratações pú-

blicas, como artefatos para representar conceitos e seus relacionamentos.

Entre as iniciativas e referenciais mapeados, não foi encontrada uma solu-

ção que atendesse diretamente ao problema que motivou o projeto: a au-

sência de um padrão para publicação de dados abertos de compras e con-

tratações públicas por municípios brasileiros. Entretanto, todos validaram a 

necessidade de criação desse padrão e se dispuseram a contribuir. 

ACESSE
AQUI

https://drive.google.com/file/d/13KSQtjefewJ4-YkNPmGhDxYR4ZJZnwpX/view
https://drive.google.com/file/d/13KSQtjefewJ4-YkNPmGhDxYR4ZJZnwpX/view
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A Rede de Padronização

A partir do mapeamento e análise de iniciativas e alternativas existentes para 

abertura de dados em compras e contratações públicas, realizada na primeira 

etapa do projeto, foram identificados possíveis parceiros de órgãos municipais, 

estaduais, nacionais e especialistas de outros países e organizações para auxi-

liar na definição da proposta de padrão.

Para auxiliar o grupo de pesquisa na etapa de definição da proposta padrão, foi 

criada a Rede de Padronização de Dados Abertos em Compras e Contrata-

ções Públicas, no âmbito deste Projeto de Pesquisa Aplicada (PAP). Seus inte-

grantes participaram da elaboração da missão de:

‘‘Definir, evoluir e dar sustentabilidade a um padrão para a geração 

de dados relativos aos processos de compras e contratações pú-

blicas, que otimize a disponibilização desses dados por municípios 

para cidadãos, órgãos de controle e sociedade, em conformidade 

com os princípios de dados abertos.’’
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INICIATIVA

APOIO

A Rede de Padronização de Dados Abertos em Compras e Contratações Públi-

cas foi lançada no dia 5 de maio de 2022, na sede da Associação dos Municípios 

do Vale Europeu - AMVE, em Blumenau, e contou com a participação de órgãos 

públicos municipais, intermunicipais, estaduais, federais, organizações da so-

ciedade civil e de pesquisa.

Algumas organizações participaram apresentando suas experiências na aber-

tura de dados em compras e seu potencial de uso na gestão das contratações 

públicas. Entre elas, a Open Contracting Partnership, o Banco Mundial e a Bolsa 

Eletrônica de Compras do Estado de São Paulo.
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Governança da Rede

Neste evento foi definido em conjunto a governança da Rede, por meio de três 

grupos:

ŸOs professores Paula Chies Schommer, Fabiano Maury Raupp e José 

Francisco Salm Jr., do grupo de pesquisa Politeia Udesc Esag;

Coordenadores

Grupo responsável por organizar e garantir o bom andamento dos fluxos de 

atividades definidas em conjunto, além de articular o trabalho dos conselheiros 

com a contribuição dos apoiadores.

ŸOs servidores da Prefeitura de Blumenau, Secretaria de Gestão 

Governamental, Paulo Eduardo de Oliveira Costa, Julio Cézar de Souza Silva, 

Omar Karian Dabbous e André Luis de Campos Baumgratz;

A equipe de coordenação era composta por: 

ŸOs estudantes Mariana Rocha Miranda e Rodrigo de Souza Pereira, da Udesc 

Esag;

ŸA servidora Karen Bayestorff Duarte, do Governo do Estado de Santa 

Catarina, Secretaria de Estado da Administração, Diretoria de Gestão de 

Licitações e Contratos;

ŸFlorencia Guerzovich e Victoria Moura de Araújo, da organização da 

sociedade civil Act4delivery.

Apoiadores Conselheiros Coordenadores
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ŸJonathan Odair Martins e Edson Moser - Prefeitura Municipal de Brusque;

ŸCarla Giani da Rocha e Maurício Vasconcellos Lyrio - Secretaria de Estado da 

Administração - SEA/SC;

Os conselheiros formaram um grupo chamado Comunidade e foram responsá-

veis por participar e executar os procedimentos de definição do padrão, como 

envio e análises das informações e realização das reuniões junto à equipe de 

coordenação. O grupo contou com a participação de:

ŸAndré Baumgratz e Julio Cezar Silva - Prefeitura Municipal de Blumenau;

ŸClaus Ingomar Gruetzmacher e Gustavo Celant Roedel - Prefeitura Municipal 

de Pomerode;

ŸJonathan Artmann - Ministério Público de Contas do Estado de Santa 

Catarina - MPC/SC;

ŸRodrigo Figueiredo Brelinger - Ministério Público de Santa Catarina - MPSC;

Conselheiros

ŸAngela Preuss e Edio Frankenberger - Prefeitura Municipal de Timbó;

ŸNilsom Zanatto - Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina - TCE/SC.

ŸJosé Rafael Correa e Sabrina Furlani - Associação dos Municípios do Vale 

do Europeu - Amve;

Os apoiadores foram os responsáveis por definir a estratégia para implemen-

tação e difusão do padrão definido pela comunidade e para a sustentabilidade 

da rede de padronização. O grupo contou com a participação de:

ŸDanilo Carvalho, João Guilherme Morais de Queiroz, Marcela Rozo, Michele 

Martins e Luciano Wuerzius - Banco Mundial;

ŸVolnir Pontes Junior, Gláucia dos Santos Molina e Sérgio Altarejo Munhoz Filho 

- Bolsa Eletrônica de Compras do Estado de São Paulo - BEE/SP;

Apoiadores
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ŸFábio Mafra - Ministério Público de Contas do Estado de Santa Catarina - 

MPC/SC;

ŸLara Peplau - Ministério Público de Santa Catarina - MPSC;

ŸBruno Renan Gelako Santos, Virgínia Angélica Reck e Gilsoni Lunardi Albino - 

Consórcio de Inovação na Gestão Pública - CIGA;

ŸCarlos Roberto Pakuczewsky Mauro de Castro Aniceto - Observatório Social 

de Blumenau - OSBLU;

ŸCaroline de Souza - Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina - 

TCE/SC.

ŸMaria Letícia Fernandes - Observatório Social de Pomerode;

Uma vez composta a comunidade de padronização, por conselheiros indica-

dos pelas organizações, estabeleceu-se um conjunto de procedimentos, que 

foram discutidos e aprovados pelos representantes.

Foram então realizadas discussões e reuniões de consenso da comunidade em 

relação aos marcadores propostos de mudança e debate em relação ao pa-

drão de interoperabilidade semântica. Três classes de dados – edital, adjudica-

ção e contrato – foram detalhadas, seguindo os passos:

A definição do padrão iniciou com a discussão e o alinhamento semântico a 

respeito dos vocabulários pertencentes aos processos de compras e contrata-

ções públicas, tendo como referência os vocabulários das ontologias Public 

Procurement Ontology Open Contracting Data Standard (OCDS) (OCP, 2022) e 

do Sistema de Fiscalização Integrada de Gestão (e-Sfinge) (TCESC, 2023), com 

objetivo de propor uma ontologia própria que fizesse sentido para a realidade 

dos municípios, em seus diversos perfis. Foram também definidos os marcado-

res usados pelos partícipes da comunidade para fazerem anotações sobre di-

ferenças, inconsistências e proposições de mudança. 

Metodologia e Procedimentos para a
construção da proposta do padrão
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A coordenação do projeto foi responsável por levantar os atributos desta enti-

dade, fazendo a busca em dois padrões de referência:  e .  Em e-Sfinge OCDS

seguida, foram realizadas reuniões individuais com os conselheiros de cada or-

ganização para a avaliação dos atributos levantados pela coordenação no 

âmbito de seu banco de dados. Após, as avaliações foram compiladas pela 

coordenação e levadas para as reuniões de trabalho, nas quais os conselheiros 

debateram e definiram em conjunto a classe de dados e seus atributos.

Primeira Reunião do Grupo de Trabalho da Comunidade de Padronização 

de Dados Abertos em Compras e Contratações Públicas

 

No dia 26 de maio de 2022 ocorreu a Primeira Reunião do Grupo de Trabalho 

da Comunidade de Padronização de Dados Abertos em Compras e 

Contratações. A reunião contou com a participação de seis conselheiros da 

comunidade, sendo eles: André Baumgratz - Prefeitura de Blumenau, 

Jonathan Artmann - Ministério Público de Contas, Carla Giani Rocha - 

Secretaria de Estado da Administração, Júlio Cezar Silva - Prefeitura de 

Blumenau, Mauricio Lyrio - Secretaria de Estado da Administração, Nilsom 

Zanatto - Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina. Além disso, 

estavam presentes o coordenador da comunidade professor José Francisco 

Salm Junior - UDESC e a membro da secretaria da comunidade Mariana 

Rocha Miranda - UDESC. 

A reunião teve como pauta principal a definição dos princípios norteadores, a 

definição da metodologia de trabalho e a escolha das entidades a serem 

definidas pela comunidade. Nesse sentido, o coordenador da comunidade, 

professor José Francisco Salm Junior, realizou a apresentação do material e 

coordenou as discussões em torno das temáticas.

Primeira Reunião do Grupo de Conselheiros

Reuniões de Trabalho dos Conselheiros

26 de maio de 2022

Acesse relato completo

INDICAR A CLASSE DE DADOS

Edital, Adjudicação e Contrato

Levantar os atributos da classe de dados

indicada com base no e-Sfinge e OCDS

LEVANTAR ATRIBUTOS DA CLASSE DE DADOS

Realização de reuniões individuais com os conselheiros de cada

organização para análise e avaliação da classe de dados

ANALISAR E REVISAR OS ATRIBUTOS

Construção do documento contendo as contribuições

individuais resultantes da avaliação da classe de dados

CONSOLIDAR OS ATRIBUTOS

Realização da Reunião de Trabalho da

Comunidade com a participação de todos

REALIZAR A REUNIÃO DE TRABALHO

01

02

03

04

05

https://www.tcesc.tc.br/esfinge
https://standard.open-contracting.org/latest/en/
https://www.udesc.br/esag/projetodadosabertos/conselheiros/primeirareuniao
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Segunda Reunião do Grupo de Conselheiros

23 de junho de 2022

Acesse relato completo

Análise da Classe “Edital” e escolha da Classe “Adjudicação” para dar segui-

mento ao trabalho.

Os Conselheiros da comunidade concordaram com os princípios norteadores 

sugeridos:

Os Conselheiros escolheram a Classe “Edital” para primeira definição do grupo.

Abertura Incluso Consenso Equilíbrio

Harmonização Orientado pela
Comunidade

Sem fins
lucrativos

Simplicidade

https://www.udesc.br/esag/projetodadosabertos/conselheiros/segundareuniao
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Quarta Reunião do Grupo de Conselheiros

18 de agosto de 2022

Acesse relato completo

Análise da Classe “Contrato” e finalização do trabalho do primeiro ciclo da co-

munidade.

Terceira Reunião do Grupo de Conselheiros

21 de julho de 2022

Acesse relato completo

Análise da Classe “Adjudicação" e entrada de novo membro para a Comuni-

dade, o Conselheiro do MPSC.

https://www.udesc.br/esag/projetodadosabertos/conselheiros/terceirareuniao
https://www.udesc.br/esag/projetodadosabertos/conselheiros/quartareuniao
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Paralelo às reuniões da Comunidade, em que eram discutidos os aspectos téc-

nicos de definição do padrão das classes de dados, o grupo de Apoiadores se 

reunia para discussão das propostas de sustentabilidade e difusão do padrão 

definido pela Comunidade. 

Reuniões de Trabalho dos Apoiadores

Primeira Reunião do Grupo de Apoiadores

9 de junho de 2022

A primeira reunião foi um momento de definição da missão do grupo. Os apoia-

dores sugeriram dar foco para a promoção da sustentabilidade do padrão. 

Nesse sentido, a missão teria três elementos básicos: Definir, evoluir e dar 

sustentabilidade ao padrão. Assim, a missão desse grupo poder a ser articula-

da com a missão da comunidade, compondo uma missão única da Rede.

Acesse relato completo

https://www.udesc.br/esag/projetodadosabertos/apoiadores/primeirarueniao
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Segunda Reunião do Grupo de Apoiadores

14 de julho de 2022

Após, iniciou-se a discussão sobre a construção do plano de trabalho para rea-

lização da missão, sugerindo-se a criação de quatro Grupos de Trabalho (GT):

Consideradas as várias colocações dos participantes, optou-se por uma das 

propostas apresentadas: "Definir, evoluir e dar sustentabilidade a um padrão 

para a geração de dados relativos aos processos de compras e contratações 

públicas, que otimize a disponibilização desses dados por municípios para ci-

dadãos, órgãos de controle e sociedade, em conformidade com os princípios 

de dados abertos."

A reunião iniciou com a apresentação da nova integrante do grupo de apoia-

dores, Lara Peplau, Promotora de Justiça do MPSC. 

Foi definido priorizar o GT Governança.

Acesse relato completo

Governança Recursos
Relações

institucionais
Comunicação

1 2 3 4

https://www.udesc.br/esag/projetodadosabertos/apoiadores/segundareuniao


Compras e 
Contratações
Públicas

16

Terceira Reunião do Grupo de Apoiadores

11 de agosto de 2022

A reunião iniciou com a apresentação da coordenadora Paula Schommer rela-

tando as alternativas de continuidade do projeto discutidas na reunião do Gru-

po de Trabalho, GT, Governança realizada no dia 04/11/2022. 

Considerou-se que o projeto será discutido em etapas ou ciclos, sendo esta, a 

primeira etapa ou ciclo da Rede. Na próxima etapa, o grupo concordou que é 

preferível que uma das organizações já existentes, entre as envolvidas na Rede, 

sedie a Rede e gerencie recursos. Na etapa seguinte, possivelmente se crie uma 

organização específica para isso.

Discutiu-se possibilidades de financiamento e apoio institucional para conti-

nuidade e ampliação da Rede. O primeiro passo para captação de recursos foi 

a elaboração do projeto e convite para contribuições.

Acesse relato completo

Quarta Reunião do Grupo de Apoiadores Acesse relato completo

https://www.udesc.br/esag/projetodadosabertos/apoiadores/terceirareuniao
https://www.udesc.br/esag/projetodadosabertos/apoiadores/quartareuniao
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Desenvolvimento de Software e Testes

A seguir encontra-se as definições e a normalização dos dados (clique para 

acessá-los):

Após a realização das reuniões em que foram abordadas a discussão e o ali-

nhamento conceitual a respeito das entidades pertencentes aos processos de 

compras e contratações públicas, foi contratado um programador, responsá-

vel pela tradução desses compromissos ontológicos em um padrão capaz de 

promover a interoperabilidade técnica. 

Esta tradução em linguagem computacional criou uma rotina capaz de extrair 

os dados respeitando a versão preliminar do padrão estabelecido. No decorrer 

do tempo, essas rotinas irão apontar as limitações do padrão e necessidades 

de ajustes.

Acesse aqui a documentação do código, com a descrição preciso do sistema

Edital Adjudicação Contrato

 20 de junho de 2023

Reunião de apresentação do software para Conselheiros e Apoiadores

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1NFsrr9XUesqvq8PmfDnzzNh3dlyy3odJ/edit?rtpof=true&sd=true#gid=771983395
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1bsUznmQO8PBHUTO0CEkLjvx1lVHGT6ly/edit#gid=1437433321
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1sDsPFZLXldcqe6JVubp4b7zOozS-0NCN/edit#gid=1437433321
https://rededadosabertos.blumenau.sc.gov.br/publicdata/swagger/index.html
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Ao final do trabalho de programação do padrão foi realizada uma reunião com 

todos os membros da Rede (Apoiadores, Conselheiros e Coordenação) para 

apresentação em detalhes do trabalho realizado pelo programador contrata-

do e os testes na Prefeitura de Blumenau.

Estratégias de Difusão do Padrão criado
e Perspectivas de Continuidade da Rede

O Painel Política de dados abertos e o futuro da transparência foi realizado em 

maio de 2023 durante a Semana de Governo Aberto, organizada pelos mem-

bros locais da Open Government Partnership (OGP). Durante o evento, a inte-

grante da Rede, Karen Bayestorff, foi convidada a apresentar a experiência da 

Rede de Padronização.

Painel Política de dados abertos e o futuro da transparência

Acesse a live do painel no Youtube

https://www.youtube.com/watch?v=2l4c5Icxhjo&t=5006s
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No dia 29 de junho de 2023, das 19h às 20h, foi realizada a live Dados Abertos em 

Compras e Contratações Públicas: a trajetória para criação de um padrão 

replicável no canal do Youtube do Politeia, com o objetivo de compartilhar ex-

periências e aprendizados alcançados durante a cocriação do padrão.

No dia 10 de julho de 2023 foi realizada uma reunião com membros da coorde-

nação do projeto e representantes da Associação dos Municípios do Vale Euro-

peu (AMVE) e Consórcio de Inovação na Gestão Pública (CIGA) para a discus-

são do projeto de continuidade da Rede de Padronização. 

Os dois órgãos demonstraram interesse em coordenar em conjunto a próxima 

etapa de continuidade da Rede. O representante do CIGA, Gilsoni Lunardi, su-

geriu como uma possibilidade a institucionalização da Rede com a criação de 

uma Câmara Técnica dentro da organização.

Live Dados Abertos em Compras e Contratações Públicas:

a trajetória para criação de um padrão replicável

Acesse a live no Youtube

https://www.youtube.com/watch?v=gM1Q9-Gvx4s&t=400s
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O projeto para a sustentabilidade da Rede de Padronização de Dados 

Abertos em Compras e Contratações Públicas. Neste projeto, sugere-se 

a constituição da Rede Catarinense de Dados Abertos, incluindo a 

temática de compras e contratações e outras que vierem a ser 

desenvolvidas.

A metodologia de coprodução para solução de um problema público; e 

A proposta de padrão para a geração de dados; 

No dia 11 de julho de 2023, foi realizado o Evento de entrega dos produtos finais 

de pesquisa aplicada e discussão sobre próximos passos da Rede de Padroni-

zação de Dados Abertos em Compras e Contratações Públicas.

No evento foram apresentadas as três entregas principais:

1

2

3
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Acessar matéria

Acessar matéria

Publicações

Ao longo do projeto, foram publicadas informações sobre seu andamento e 

reflexões sobre o processo, entre elas:

Iniciativas de Abertura
de Dados em Compras e
Contratações Públicas:

Compras e 
Contratações
Públicas

1ª EDIÇÃO

Um Guia em Construção

https://www.estadao.com.br/politica/gestao-politica-e-sociedade/abertura-de-dados-em-compras-e-contratacoes-publicas-como-um-processo-tecnopolitico-e-ontologico/
https://www.estadao.com.br/politica/gestao-politica-e-sociedade/construcao-colaborativa-de-um-padrao-para-a-geracao-de-dados-abertos-em-compras-e-contratacoes-publicas-a-partir-dos-municipios/
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Foi também elaborado um artigo tecnológico detalhando o processo de cons-

trução da proposta de padrão e constituição da Rede. O artigo foi submetido a 

um periódico científico e está em fase de avaliação.

Clique aqui para ver as notícias publicadas durante o processo

Todos os detalhes sobre o projeto e links para publicações

e outros materiais estão disponíveis no site

Padronização de Dados Abertos (udesc.br)

https://www.udesc.br/esag/projetodadosabertos/noticias
https://www.udesc.br/esag/projetodadosabertos
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Financiamento

Além dos recursos executados diretamente, foram utilizados recursos de horas 

de trabalho de pessoas, infraestrutura, espaço físico e comunicação das insti-

tuições envolvidas e um volume significativo de horas de trabalho voluntário 

de membros da coordenação, da comunidade e da rede de padronização.

O projeto foi financiado com recursos da Fundação de Ampara à Pesquisa e 

Inovação do Estado de Santa Catarina, Fapesc e da Universidade de Santa Ca-

tarina, incluindo contrapartida da Prefeitura de Blumenau, no âmbito Edital de 

Chamada Pública Fapesc Nº 01/2021 Programa de Apoio à Pesquisa Aplicada 

em Ciência, Tecnologia e Inovação da Udesc.

Apoio à gestão e comunicação
do projeto

36.000,00

Secretaria e sistematização
do trabalho na comunidade
de padronização

Programação do protótipo

Supervisão técnica do protótipo
e piloto do padrão na Prefeitura

Coordenação do projeto
no âmbito da Prefeitura

Apoio técnico ao projeto
no âmbito da Prefeitura

Gestão do projeto no
âmbito da Prefeitura

Deslocamento e hospedagem
da equipe e convidados

Materiais de consumo
para oficinas

Editoração, revisão, tradução
e diagramação de textos
e materiais

Total

Item
Recursos Fapesc
Udesc (R$)

Prefeitura de
Blumenau

Total

7.000,00

20.000,00

10.288,23 

13.520,36 

     6.174,38

 9.231,09

 1.250,00 15.628,4914.378,49

486,40 564,58 1.050,98

7.592,90

85.457,79 41.028,64

126.486,43

36.000,00

7.000,00

20.000,00

10.288,23 

13.520,36 

     6.174,38

 9.231,09

7.592,90

Total geral
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Conclusões e próximos passos

A Rede será coordenada, na próxima etapa, pelo Consórcio de Inovação na 

Gestão Pública, CIGA e a Associação dos Municípios do Vale Europeu, AMVE, 

com participação das demais instituições envolvidas na primeira etapa. Ou-

tros potenciais parceiros conheceram a iniciativa e estão dispostos a se envol-

ver na difusão para outros contextos, capacitação e promoção do uso do pa-

drão, dentre elas a Open Contracting Partnership, OCP, a Controladoria-Geral 

da União e a Escola do Legislativo da Assembleia Legislativa do Estado de San-

ta Catarina.

A construção envolveu vários conhecimentos, recursos e atores, o que repre-

sentou desafios, mudanças, flexibilidade e intensa aprendizagem para todos 

os envolvidos. Um dos destaques foi a proatividade na resolução de proble-

mas, com disposição para construção colaborativa, a partir dos municípios, 

com academia, sociedade civil e outros órgãos de governo.

O projeto partiu de um problema concreto vivenciado em um município, envol-

veu uma rede de atores com perspectivas e conhecimentos diversos para de-

senvolver colaborativamente uma proposta de solução, testar em caso piloto 

(um município) e gerar potencial para interoperabilidade e escalabilidade pa-

ra outros municípios e órgãos públicos. 

Além da proposta de um padrão para a geração de dados abertos sobre com-

pras e contratações públicas, foi desenvolvida e sistematizada metodologia 

de coprodução em resposta a um problema público e elaborado o projeto de 

constituição da Rede Catarinense de Padronização de Dados Abertos com ên-

fase em governos municipais e suas relações. 
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Ficou evidente a natureza tecnopolítica e ontológica de processos de abertura 

de dados, envolvendo recursos e conhecimentos técnicos, financeiros e insti-

tucionais e uma governança colaborativa e um perfil de liderança e gestão de 

projetos capaz de convocar e sustentar o engajamento de diversos atores em 

torno de um propósito comum, por longo prazo. Há que contar com flexibilida-

de e incorporar as aprendizagens no processo, buscando alcançar resultados 

concretos que sejam úteis e valorizados pelos diferentes envolvidos.

Como desafios, ficam a continuidade da comunidade de padronização na á-

rea de compras e contratações e evolução do padrão criado, o desenvolvi-

mento da governança e da sustentabilidade da Rede e sua ampliação para 

outros tipos de dados e esferas. A Rede poderá desenvolver de modo colabo-

rativo padrões para geração de dados abertos também em áreas como edu-

cação, saúde e assistência, entre outras. Há também que acompanhar as mu-

danças no cenário político, tecnológico e de regulação, incentivar o uso dos 

dados abertos e construir articulação com outras iniciativas.

O fortalecimento das relações e da confiança entre as pessoas e órgãos envol-

vidos pode contribuir para colaborações futuras e o desenvolvimento da cul-

tura e de práticas de governo aberto, contratação aberta e dados abertos que 

fazem sentido em cada realidade e ajudem a resolver problemas concretos e 

aprimorar a gestão pública.
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ATIVIDADES PARALELAS À
PROGRAMAÇÃO PRINCIPAL

Painel:
Assessores Políticos e de Comunicação: Competências,
Propósitos e os Desafios da Equidade nas Experiências de
Santa Catarina/Brasil e Galícia/Espanha.

 Na manhã de 29 de outubro, ocorreu o painel Assessores Políticos e de Comunicação: Competências,
Propósitos e os Desafios da Equidade nas Experiências de Santa Catarina/Brasil e Galícia/Espanha.

Crédito: Politeia/Esag Udesc
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Atividade paralela ocorrida na ESAG/UDESC antes da abertura oficial do evento na
manhã de 29 de outubro. 

Quem participou da mesa:

Gabriel Nones, Assessor Parlamentar do Vereador Cryslan na Câmara Municipal
de São José/SC.
Julia Wildner, Coordenadora de Programas no ICOM.



Janaína Barbosa, liderança comunitária do Maciço do Morro da Cruz e
covereadora da Mandata Bem Viver.
Luís Gabriel Pinto, assessor parlamentar na Mandata Bem Viver.
María Castelão Torres, diretora do gabinete do Partido Popular da Galícia,
Espanha.
Monica Duarte, suplente de vereadora por Florianópolis.
Vanessa Aguiar, Gestora de Inovação na ACATE.
Mediação: Victoria Araujo, membro do grupo de Pesquisa Politeia.

O painel "Assessores Políticos e de
Comunicação: Competências, Propósitos
e os Desafios da Equidade nas
Experiências de Santa Catarina/Brasil e
Galícia/Espanha" reuniu oito
especialistas para discutir as funções e
desafios da assessoria política e de
comunicação. Entre os temas abordados,
destacaram-se as diferenças na
representação política de gênero no
Brasil e na Espanha, com foco nas cotas
de gênero. No Brasil, a legislação exige
que 30% das candidaturas e dos
recursos do Fundo Eleitoral sejam
destinados a mulheres, mas não garante
mandatos efetivos. Já na Espanha, a lei
estabelece uma paridade de 40% nas
listas eleitorais, com alternância de
gêneros, promovendo maior equidade.

Os painelistas contaram sobre suas
experiências e discutiram os desafios
práticos da assessoria, como a
necessidade de multitarefas em equipes
reduzidas e a limitação de instrumentos
legislativos para atender a demandas
sociais.

A comunicação foi destacada como
ferramenta estratégica para promover
transparência e equidade, com exemplos
como o uso de redes sociais e audiências
públicas para aproximar instituições dos
cidadãos. Além disso, foram abordadas
as dificuldades no cumprimento das
normas de cotas de gênero no Brasil,
onde a falta de penalidades efetivas para
partidos que descumprem as regras foi
apontada como um obstáculo à maior
representatividade feminina. O painel
reforçou a importância da assessoria
política e de comunicação como agentes
de transformação e promoção da
equidade nas políticas públicas.
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RELATÓRIO TÉCNICO DE BOLSISTA 

 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA FAPESC Nº 17/2022 – PROGRAMA INTEGRADO DE 

INOVAÇÃO DO CONTROLE - PIIC-SC II EDIÇÃO 

 

Tipo de Relatório: (   ) PARCIAL                ( X ) FINAL 

Período do Relatório Técnico: 01/08/2022 a 16/08/2023 

 

1 – Dados pessoais  

Nome: Victoria Moura de Araujo 

E-mail: victoriamouraaraujo@gmail.com 

Telefone: (48) 99965-9980 

Título do Projeto: Instrumentos de Participação e Controle Social 

 

2 – Resumo da proposta inicial do Projeto 

O projeto “Instrumentos de Participação e Controle Social” está dividido em dois subprojetos, 

que ocorrem concomitantemente, sendo eles: Programa de Governo Aberto e Conselho de 

Usuários. 

Em relação ao Programa de Governo Aberto, a proposta inicial é a de legitimar o Programa de 

Governo Aberto no Poder Executivo Estadual de Santa Catarina, por meio de ações que 

promovam a cultura de Governo Aberto, instituindo uma Política Estadual, mapeando iniciativas 

e realizando eventos sobre o tema, até o prazo de dezembro de 2024, sem desembolso de 

recursos extras para a organização. 

Já em relação ao projeto Conselho de Usuários, a proposta inicial consiste na implantação do 

Conselho de Usuários de Serviços Públicos do Poder Executivo Estadual utilizando uma 

plataforma virtual que proporcione a participação direta da sociedade na avaliação e melhoria 

dos serviços públicos, no prazo de 180 dias da publicação do decreto. 

 

3 – Resumo do Projeto no momento da apresentação deste relatório 

Programa de Governo Aberto: 

Em agosto de 2022, foram realizadas reuniões individualizadas de status report com os 

coordenadores dos projetos do 1º Plano SC Governo Aberto. Esses encontros tiveram como 

objetivo acompanhar o andamento do último trimestre de execução dos projetos e criar um plano 

de ação para superar dificuldades. Nesse período, foi desenvolvida e publicada no site de 

Governo Aberto uma ferramenta para acompanhamento dos resultados do Plano, com a 

inclusão da aba “compromissos assumidos”, que indica o status de cada ação. À medida que 

os coordenadores concluíam as ações, eram inseridas evidências de execução e links para a 

mailto:victoriamouraaraujo@gmail.com


 

 

plataforma Projeta SC. Para garantir a atualização contínua do site, foi designado um servidor 

da DITI/SEA. 

Em dezembro de 2022, foi realizado um evento de entrega das ações do 1º Plano SC Governo 

Aberto na sede do TCE/SC, com a presença de coordenadores de projetos e avaliadores 

externos. Após o evento, a equipe apoiou os avaliadores externos, fornecendo informações para 

a avaliação final dos compromissos e elaboração de pareceres sobre os resultados. Também 

foi produzido um relatório de aprendizagens, destacando os desafios e oportunidades 

identificados durante a implementação do Plano. 

Entre fevereiro e abril de 2023, foram estabelecidos contatos estratégicos com diferentes 

órgãos do Executivo para a elaboração e execução do 2º Plano de Ação de Governo Aberto do 

Executivo Catarinense. Esses contatos foram formalizados em reuniões com a participação da 

equipe da GEPRO, do Controlador-Geral e dos Secretários das pastas de Planejamento, 

Administração e Ciência, Tecnologia e Inovação. 

Em junho de 2023, a GEPRO deu início aos trabalhos de elaboração do 2º Plano de Ação de 

Governo Aberto. A primeira etapa foi a criação de um Grupo Intersecretarial de Trabalho, 

composto pela CGE e as Secretarias do Planejamento, da Administração e da Ciência, 

Tecnologia e Inovação. Até o mês de agosto de 2023 o GT estava dedicado à formalização dos 

trabalhos por meio da publicação de um Decreto regulamentando a Política Estadual de 

Governo Aberto e do lançamento do Edital para Seleção de atores da Sociedade Civil para a 

composição do Fórum Multiatores. 

 

Conselho de Usuários: 

Entre agosto de 2022 a dezembro de 2022, o projeto do Conselho de Usuários avançou com 

a publicação do decreto que regulamenta o Conselho no âmbito do Poder Executivo Estadual. 

Foi instituído um Grupo de Trabalho (GT) composto por servidores da Controladoria Geral do 

Estado (CGE) e da Secretaria de Estado da Administração (SEA), com o objetivo de 

implementar uma ferramenta de participação virtual. 

O GT iniciou a customização de uma instância do software de código aberto Consul Project, 

enfrentando desafios relacionados à linguagem de programação "Ruby". Para superar essas 

dificuldades, foram realizados contatos com os municípios de São Paulo e Porto Alegre, que 

utilizam a mesma plataforma, visando obter materiais e experiências que pudessem auxiliar a 

equipe técnica da DITI/SEA. 

Em dezembro de 2022, a SEA/DITI enviou à CGE/SC o Ofício nº 279/2022/SEA/GABS, 

solicitando a ampliação do prazo para instalação e customização inicial da plataforma para 360 

dias, pedido que foi acatado e encaminhado para a Casa Civil. Essa extensão permitirá a 

contratação de uma consultoria externa especializada para avançar na programação da 

plataforma Consul Project. 

A decisão conjunta dos gestores da SEA, CGE e do GT foi de, inicialmente, contratar a 

consultoria para customizar o Consul. Em um segundo momento, com maior clareza sobre as 

necessidades e requisitos da plataforma, será avaliada a possibilidade de desenvolver um 

software personalizado para o Governo do Estado. 

Paralelamente, estava em andamento a análise da plataforma DECIDIM, já utilizada pelo 

município de Contagem/MG, para testes e possível implementação no Conselho de Usuários. 

 



 

 

4 – Resultados alcançados pelo Projeto no período deste relatório de acordo com o 

cronograma apresentado no Plano de Trabalho do bolsista 

 ● Criação e publicação da ferramenta de acompanhamento dos compromissos do Plano de 

Ação;  

● Evento de entrega das ações do 1º Plano SC Governo;  

● Regulamentação do Conselho de Usuários de Serviços Públicos por meio da publicação 

do Decreto 2121 de 17 de agosto de 2022; 

● Criação do Grupo de Trabalho para implementação de ferramenta tecnológica para 

viabilizar o modelo virtual de conselho de usuários;  

● Elaboração da minuta do edital de licitação para contratação de consultoria externa para 

programar a plataforma ConsulProject. 

● Semana Internacional de Governo Aberto 

● Mapeamento de Governo Aberto 

● Minuta do Decreto para Formação do Fórum Multiatores 

● Início da tramitação do Decreto de Governo Aberto; 

● Minuta de Edital de Seleção das organizações da sociedade civil 

 

5 – Produção gerada pelo projeto, com a participação do bolsista (Entregáveis) do 

Plano de Trabalho do bolsista (Breve descrição das Atividades complementares, 

produção técnica e artística/cultural, eventos científicos, publicações, tecnologias 

desenvolvidas, produção passível de Propriedade Intelectual)  

 • Publicação no Blog Gestão, Política & Sociedade, do jornal Estadão: “Abertura de dados 

em compras e contratações públicas como um processo técnico político e ontológico” pela 

bolsista Victoria Araujo 

• Participação da Gerente Carolina Kichller e da bolsista Victoria Araujo, na 7° Semana 

Acadêmica de Administração Pública, organizada pela UDESC, apresentando o Plano SC 

Governo Aberto 

• Seleção e publicação de artigo científico para o livro “Mulheres no Controle” iniciativa do 

Conaci, em parceria com a Editora Fórum, intitulado “Coprodução do controle: o plano de ação 

SC Governo Aberto como mecanismo de fortalecimento do controle interno, externo e social”. 

• Mapeamento de governo aberto; 

• Evento de entrega das ações do 1º Plano SC Governo; 

 

6 – Conclusões (parciais ou finais) do projeto:  

 O Programa de Governo Aberto demonstrou avanços significativos, consolidando-se como 

uma iniciativa estratégica para promover transparência, participação social e accountability no 

Executivo Catarinense. Durante a execução do 1º Plano SC Governo Aberto, destacaram-se a 

implementação de uma ferramenta de acompanhamento de resultados, o fortalecimento do 

diálogo com os coordenadores de projetos e a realização de um evento de entrega das ações, 

que contou com a avaliação externa dos compromissos. O aprendizado gerado nesse ciclo foi 

sintetizado em um relatório que identificou desafios e oportunidades, contribuindo para o 



 

 

aprimoramento das práticas de governança aberta. A preparação do 2º Plano SC Governo 

Aberto, com articulações entre a CGE, GEPRO e secretarias estratégicas, reforçou o 

compromisso com a ampliação de parcerias e a construção colaborativa. Esse movimento 

evidencia a evolução do programa em direção a uma governança mais integrada e participativa, 

criando bases sólidas para o fortalecimento da cultura de governo aberto no Estado de Santa 

Catarina. 

O projeto do Conselho de Usuários avançou ao longo do período, com a regulamentação formal 

por meio de decreto e a formação de um Grupo de Trabalho dedicado à implementação de uma 

ferramenta de participação virtual. Apesar das dificuldades enfrentadas na customização do 

software Consul Project, como os desafios técnicos relacionados à linguagem de programação, 

as parcerias estabelecidas com os municípios de São Paulo, Porto Alegre e Contagem/MG 

demonstraram-se valiosas para o compartilhamento de experiências e soluções.  

 

7 – Sugestão de continuação do projeto ou nova etapa:  

 • Desenvolvimento do 2º Plano de Ação  

• Ampliar a captação de recursos para o projeto 

   

8 – Desempenho do bolsista*: (Comentar sobre o desempenho do bolsista no decorrer 

do projeto) 

  

 

 

 

* A ser preenchido pelo Coordenador ou Supervisor 

 

 

_________________________________ 

Nome e assinatura do Bolsista 

 

_________________________________ 

Nome e assinatura Coordenador 

 

___________________________________ 

Nome e assinatura do Supervisor 

 

 

Cidade, _____/_____/______________ 

 



CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES

Contrato de prestação de serviços que entre si fazem o ICOM – Instituto Comunitário Grande
Florianópolis, com sede no município de Florianópolis, na Rua Victor Meirelles, 170, Centro, CEP
88010-440, no Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ sob o n˚ 07.756.988/0001-62,
doravante denominado CONTRATANTE, e a Microempreendedora Individual Victoria Moura de
Araújo, inscrita no CNPJ sob o nº 40.902.352/001-57, com endereço na rua Caetano da Costa
Coelho, n.º 1401, município de São José/SC, doravante denominada CONTRATADA.

As partes acima identificadas têm, entre si, justas e acertadas o presente Contrato de Prestação
de Serviços, que se regerá pelas cláusulas seguintes e pelas condições de preço, forma e termo
de pagamento descritos no presente.

DO OBJETO

Cláusula Primeira. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviço de Analista de
projetos, organização e realização de eventos e seminários para o Projeto Sinais Vitais -
Sensibilizar para Transformar a situação de adolescentes no mundo do trabalho em
Florianópolis, por meio do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA)
e do Fundo Municipal da Infância e Adolescência (FIA), conforme descritos e identificados no
documento Plano de trabalho, o anexo é parte componente deste contrato.

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Cláusula Segunda. O CONTRATANTE deverá fornecer à CONTRATADA as informações e apoio
de escritório e pessoal necessários à realização do serviço – desde que acordada a demanda
entre as partes e dentro das previsões orçamentárias do CONTRATANTE – devendo especificar
os detalhes necessários à perfeita consecução do mesmo, e a forma de como ele deve ser
entregue.
         
Cláusula Terceira. O CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento na forma e condições
estabelecidas na cláusula 6ª (sexta).

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Cláusula Quarta. Diante da solicitação de serviços pelo CONTRATANTE caberá a CONTRATADA
apresentar um PLANO DE TRABALHO, por escrito, contendo o cronograma e a especificação de
todas as metas e atividades referentes à prestação de serviço contratada, bem como indicadores
de verificação do alcance das metas estabelecidas.



Parágrafo Único – Fica estabelecido que o CONTRATANTE deverá aprovar o PLANO DE
TRABALHO apresentado pela CONTRATADA. O PLANO DE TRABALHO aprovado, assinado por
ambas as partes, passa a se tornar parte integrante deste instrumento.

Cláusula Quinta. A CONTRATADA deverá fornecer Nota Fiscal de Serviços, referente ao(s)
pagamento(s) efetuado(s) pelo CONTRATANTE.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Cláusula Sexta. O presente serviço será remunerado pela quantia de R$13.500,00 (treze mil e
quinhentos reais), sendo a 01 (uma) parcela de R$ 5.400,00 e 03 (três) parcelas iguais de R$
2.700,00 conforme execução do Plano de Trabalho. O valor deverá ser pago por depósito
bancário no Banco do Brasil, agência:5255-8 e conta corrente: 11399-9, CPF:108.496.119-97.

Parágrafo primeiro – O pagamento das parcelas acordadas está sujeito à comprovação,
reconhecida pelo CONTRATANTE, da realização das metas e atividades previstas no PLANO DE
TRABALHO, que é parte deste instrumento.

Parágrafo segundo – O PLANO DE TRABALHO somente pode ser alterado quando em comum
acordo entre as partes. Eventuais alterações deverão ser formalizadas em novo documento que
passará a fazer parte deste instrumento.

DO INADIMPLEMENTO, DO DESCUMPRIMENTO E DA MULTA

Cláusula Sétima. No caso de não haver o cumprimento de qualquer uma das cláusulas, exceto a
6ª, do presente instrumento em virtude de seu parágrafo primeiro, a parte descumpridora deverá
pagar à outra uma multa de 10% do valor do contrato.

DA RESCISÃO IMOTIVADA

Cláusula Oitava. Poderá o presente instrumento ser rescindido por qualquer uma das partes, em
qualquer momento, sem que haja qualquer tipo de motivo relevante, não obstante a outra parte
deverá ser avisada previamente por escrito, no prazo de 30 dias.

Cláusula Nona. Caso o CONTRATANTE já tenha realizado o pagamento pelo serviço, e mesmo
assim, requisite a rescisão imotivada do presente contrato, terá o valor da quantia paga devolvido,
deduzindo-se 2% de taxas administrativas.

Cláusula Décima. A CONTRATADA somente poderá requisitar a rescisão imotivada do presente
contrato se tiver realizado todas as atividades e alcançado todas as metas previstas no PLANO
DE TRABALHO para o período do contrato pelo qual já recebeu a parcela de pagamento.

DA DURAÇÃO, PRAZO E RENOVAÇÃO



Cláusula Décima Primeira. O presente contrato se estende no período de 30 de agosto de 2021
a 30 de janeiro de 2022. A CONTRATADA assume o compromisso de realizar as atividades e
metas previstas no PLANO DE TRABALHO – que pode ser alterado de acordo com o Parágrafo
segundo da Cláusula Sexta – dentro do prazo de 03 meses, de acordo com a forma estabelecida
no presente contrato. 

Cláusula Décima Segunda. A renovação do contrato ficará sujeita ao alcance das metas
estabelecidas no PLANO DE TRABALHO, e à vontade expressa por ambas as partes.

DA PROPRIEDADE, COMUNICAÇÃO E DIVULGAÇÃO

Cláusula Décima Terceira. Fica expressamente estabelecido que o CONTRATANTE, a partir da
presente data, é o único titular dos direitos autorais patrimoniais decorrentes do material resultante
da prestação de serviços ora contratado, sendo vedada à CONTRATADA utilizar-se dos mesmos,
sob qualquer pretexto ou para qualquer fim, sem prévia anuência do CONTRATANTE.

Parágrafo Único – O CONTRATANTE autoriza desde já que a CONTRATADA utilize o material
resultante da prestação do serviço ora contratado como integrante de seu portfólio, desde que
citando a propriedade do CONTRATANTE, única e exclusivamente para fins de demonstração de
capacidade técnica em sua área de atuação.

DA PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS

Cláusula Décima Quarta. A CONTRATADA deverá atuar em conformidade com a Lei (federal) nº
13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados Geral (LGPD), principalmente no que tange ao
sigilo das comunicações e dos dados coletados e processados na prestação do serviço.

Parágrafo primeiro – Todo e qualquer dado tratado pela CONTRATADA, será feito abrangido por
uma base legal, nos termos do art. 7º, inc. V da Lei (federal) nº 13.709/2018.

Parágrafo segundo – O armazenamento de dados que for feito pela CONTRATADA, deverá ser
realizado de forma segura e processados durante a vigência do presente instrumento e ao final os
dados deverão ser armazenados, relatados e deixados a conhecimento do CONTRATANTE.

Parágrafo terceiro – Quando houver o tratamento de dados pessoais pela CONTRATADA,
enquadrados pela LGPD, fica obrigado a documentar o tratamento dos dados colhidos, deixando
disponível o acesso para o CONTRATANTE.

Parágrafo quarto – Em caso de vazamento de qualquer dado que a CONTRATADA der causa,
responderá nos termos da Lei (federal) nº 13.709/2018, bem como, eventuais danos de ordem
material, moral e criminal.



Parágrafo quinto – A CONTRATADA se certificará que seus empregados, representantes e
prepostos agirão de acordo com o contrato, as leis de proteção de dados e as instruções
transmitidas pelo CONTRATANTE.

Parágrafo sexto – A CONTRATADA se certificará que as pessoas autorizadas a tratar os dados
pessoais assumam um compromisso de confidencialidade ou estejam sujeitas a obrigações legais
de confidencialidade.

DAS CONDIÇÕES GERAIS

Cláusula Décima Quinta. Fica compactuada entre as partes a total inexistência de vínculo
trabalhista entre as partes contratantes, não havendo entre CONTRATADA e CONTRATANTE
qualquer tipo de relação de subordinação.

Cláusula Décima Sexta. Salvo com a expressa autorização do CONTRATANTE, não pode a
CONTRATADA transferir ou subcontratar parcialmente ou a totalidade dos serviços previstos
neste instrumento, sob o risco de ocorrer a rescisão imediata.

Cláusula Décima Sétima. Qualquer tolerância das partes não significará novação ou renúncia
das disposições deste contrato.

Cláusula Décima Oitava. As partes se obrigam a zelar pela boa imagem e bom conceito que
alcançaram, de modo a somente contratar com pessoas físicas e/ou jurídicas idôneas, sob o risco
de ocorrer a rescisão imediata deste contrato.

DO FORO

Cláusula Décima Nova. Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do presente contrato, as
partes elegem o foro da comarca de Florianópolis, Santa Catarina, renunciando a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.

Da assinatura. As Partes, reconhecem que esse documento poderá ser assinado por meio físico
ou eletrônico, sendo consideradas válidas e plenamente eficazes as referidas assinaturas.

Florianópolis, 30 de agosto de 2021.

______________________________ _______________________________
Mariane Maier Nunes Victoria Moura de Araújo

Gerente Executiva do ICOM Microempreendedora Individual
CONTRATANTE CONTRATADA



ANEXO I – PLANO DE TRABALHO

ENTREGAS META ATIVIDADES INDICADOR – MEIOS
DE VERIFICAÇÃO

PRAZO  

Divulgação
do
Diagnóstico
Social
Participativo
(Sinais
Vitais):

Prestação de
contas do projeto
aprovada

Realizar a gestão financeira e a
prestação de contas do projeto Prestação de contas 01/2022

Garantir as
entregas
previstas

Negociar, contratar e gerenciar
fornecedores Seminários e eventos 01/2022

Atores-chaves
engajados no
projeto

Mapear e realizar articulações com
atores-chave para divulgação do
Diagnóstico

Rede de atores 11/2021

2 seminários
Realizar seminários sobre a
temática ‘Adolescentes e Jovens no
Mundo do Trabalho’

Seminários 11/2021

1 evento solene
online

Organizar evento de lançamento do
Diagnóstico Evento solene 11/2021

Todas as
reuniões
registradas

Organizar reuniões e realizar
registros Reuniões 01/2022

Apoiar as
atividades do
Projeto
TecTrampo

Elaboração de
documentos

Apoiar a elaboração de
documentos, editais e termos de
parceria

Documentos 12/2021

Execução do
projeto

Apoiar o acompanhamento dos
resultados do projeto piloto,
conforme planejamento

Relatório de
resultados 12/2021

Relatório
aprovado

Apoiar a gestão financeira e
relatórios de resultados

Relatório de
resultados 01/2022

Florianópolis, 30 de agosto de 2021.

______________________________ _______________________________
Mariane Maier Nunes Victoria Moura de Araújo

Gerente Executiva do ICOM Microempreendedora Individual
CONTRATANTE CONTRATADA



 TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO 
 DE  SERVIÇOS,  DE  30/08/2021  QUE  ENTRE  SI 
 CELEBRAM,  DE  UM  LADO  O  ICOM  –  INSTITUTO 
 COMUNITÁRIO  GRANDE  FLORIANÓPOLIS  E  DE 
 OUTRO, VICTÓRIA MOURA ARAÚJO  . 

 Pelo  presente  instrumento  particular  de  Termo  Aditivo  ao  Contrato  de  Prestação  de  Serviços,  de 
 30/08/2021,  o  ICOM  –  Instituto  Comunitário  Grande  Florianópolis  com  sede  no  município  de 
 Florianópolis,  na  Rua  Victor  Meirelles,  170  Sl  203  |  Centro  |  Florianópolis  (SC)  |  CEP  88010-440, 
 no  Estado  de  Santa  Catarina,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  nº  07.756.988/0001-62,  doravante 
 denominado  CONTRATANTE,  e  a  Microempreendedora  Individual  Victoria  Moura  de  Araújo  , 
 inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  40.902.352/001-57,  com  endereço  na  rua  Caetano  da  Costa  Coelho, 
 n.º 1401, município de São José/SC  , doravante denominado  CONTRATADA  . 

 CLÁUSULA  PRIMEIRA  -  Considerando  ter  havido  interesse  recíproco,  entre  as  partes,  o  presente 
 termo  aditivo  tem  por  objetivo  complementar  e  alterar  as  cláusulas  primeira  do  objeto  ,  sexta  do 
 preço,  condições  de  pagamento  e  décima  primeira  da  duração,  prazo  e  renovação  e 
 atualização  do  plano  de  trabalho  do  Contrato  de  Prestação  de  Serviços,  firmado  entre  as  partes  no 
 dia  30 agosto de 2021  . 

 CLÁUSULA  SEGUNDA  -  DO  OBJETO  -  O  presente  termo  tem  por  objeto  a  prestação  de 
 serviço  de  Analista  do  projeto  <tectrampo/>  e  do  Fundo  de  Impacto  para  a  Justiça  Social  , 
 conforme  descritos  e  identificados  no  documento  Plano  de  trabalho,  anexo  é  parte  componente 
 deste contrato. 

 CLÁUSULA  TERCEIRA  –  DO  PREÇO  E  CONDIÇÕES  DE  PAGAMENTO  -  Pela  prestação 
 dos  serviços  temporários  ora  contratado,  a  CONTRATANTE  pagará  à  CONTRATADA,  o  adicional 
 de  R$  16.200,00  (  dezesseis  mil  e  duzentos  reais),  pagos  em  6  parcelas  iguais  de  2.700,00  (dois 
 mil  e  setecentos  reais)  conforme  execução  do  Plano  de  Trabalho.  O  valor  deverá  ser  pago  por 
 depósito  bancário  no  Banco  do  Brasil,  agência:5255-8  e  conta  corrente:  11399-9,  PIX  - 
 CPF:108.496.119-97. 

 Parágrafo  primeiro  –  O  pagamento  das  parcelas  acordadas  está  sujeito  à  comprovação,  reconhecida 
 pelo  CONTRATANTE,  da  realização  das  metas  e  atividades  previstas  no  PLANO  DE 
 TRABALHO, que é parte deste instrumento e mediante entrega da nota fiscal correspondente. 

 CLÁUSULA  QUARTA  –  DA  DURAÇÃO,  PRAZO  E  RENOVAÇÃO:  O  presente  contrato  se 
 estende  no  período  de  01  de  fevereiro  2022  a  31  de  julho  de  2022.  A  CONTRATADA  assume  o 
 compromisso de realizar as atividades e metas previstas no PLANO DE TRABALHO anexo. 

 Ficam mantidas e ratificadas as demais cláusulas e disposições do Contrato originário que não 

VAEscaneie a imagem para verificar a autenticidade do documento
Hash SHA256 do PDF original #b1d2c94c693fc7fa47eb52d7725f460de2c645a0411b266008974331aafac34c

https://valida.ae/3d30c0c1bb706393cd4b726406e2a97763420e87e84b56ba3

https://www.autentique.com.br/
https://valida.ae/3d30c0c1bb706393cd4b726406e2a97763420e87e84b56ba3
https://valida.ae/3d30c0c1bb706393cd4b726406e2a97763420e87e84b56ba3


 tenham sido modificadas pelo presente Termo Aditivos. 

 As alterações referentes ao PLANO DE TRABALHO encontram-se no Anexo I. 

 Da  assinatura.  As  Partes,  reconhecem  que  esse  documento  poderá  ser  assinado  por  meio  físico  ou 
 eletrônico, sendo consideradas válidas e plenamente eficazes as referidas assinaturas. 

 Florianópolis, 01 de fevereiro de 2022. 

 ______________________________ 
 Willian Carlos Narzetti 
 Gerente executivo - ICOM 
 CONTRATANTE 

 ______________________________ 
 Victoria Moura de Araújo 
 Microempreendedora Individual 
 CONTRATADA 

Victoria A
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 ANEXO I – PLANO DE TRABALHO 

 META  ATIVIDADES  INDICADOR – 
 RESULTADO 

 PRAZO 

 Estruturar e 
 implementar 
 programa de 
 mentoria do 
 projeto 
 <tectrampo/> 

 Elaborar minuta  Minuta elaborada  fev/2022 

 Validar  minuta  com  equipe  e 
 empresas 

 Minuta  validada  com  equipe  e 
 empresas 

 mar/2022 

 Organizar  calendário  de 
 encontros 

 Calendário definido  mar/2022 

 Avaliar o programa  Programa avaliado  jun/2022 

 Selecionar  jovens 
 para  Edital  02  do 
 <tectrampo/> 

 Apoiar  no  relacionamento  com 
 OSC parceiras do projeto 

 OSC apoiadas  fev/2022 - 
 jul/2022 

 Apoiar  a  elaboração  do  edital  e 
 formulário de inscrição 

 Edital e formulário finalizados  fev/2022 

 Apoiar  no  relacionamento  com 
 alunos selecionados 

 Alunos apoiados  mar/2022 - 
 jul/2022 

 Lançar  edital  do 
 FIJS  com  tema: 
 equidade racial 

 Apoiar  na  organização  das  rodas 
 de conversa sobre o tema 

 Rodas de conversas realizadas  fev/2022 - 
 mar/2022 

 Apoiar na elaboração do edital  Edital finalizado  abr/2022 

 Apoiar  na  consultoria  às  OSC 
 selecionadas 

 Consultorias realizadas  abr/2022 - 
 jul/2022 

 Da  assinatura.  As  Partes,  reconhecem  que  esse  documento  poderá  ser  assinado  por  meio  físico  ou 
 eletrônico, sendo consideradas válidas e plenamente eficazes as referidas assinaturas. 

 Florianópolis, 01 de fevereiro de 2022. 

 ______________________________ 
 Willian Carlos Narzetti 
 Gerente executivo - ICOM 
 CONTRATANTE 

 ______________________________ 
 Victoria Moura de Araújo 
 Microempreendedora Individual 
 CONTRATADA 
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Liliane de Souza criou este documento. (Empresa: ICOM - Instituto Comunitário Grande Florianópolis,
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